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FRACIONAMENTO DA MAO DE OBRA EM EMPRESA OPTANTE
PELO SIMPLES

O fracionamento da mao de obra necessaria a consecu¢ao dos objetivos
sociais de uma empresa em outra optante pelo SIMPLES se traduz em
prejuizo para a seguridade social, devido ao ndo recolhimento das
contribui¢cdes previdencidrias patronais, devendo o vinculo se dar com a
suposta tomadora dos servigos. E ilegal a contratacdo de trabalhadores por
empresa interposta, formando-se o vinculo diretamente com o tomador.
(Enunciado n.° 331 do TST)

VERBAS SALARIAIS. VERBAS INDENIZATORIAS. DECISAO STJ
NAO DEFINITIVA

Incide contribui¢des previdencidrias sobre a remunera¢do atribuida ao
segurado empregados em desacordo com as previsdes de nao incidéncia
contidas no § 9° do art. 28 da Lei 8.212/91.

A decisdao proferida pela Primeira Se¢ao do Superior Tribunal de Justica,
quanto a ndo incidéncia de contribui¢do previdencidria sobre as verbas pagas
a titulo de 15 dias anteriores a concessao de auxilio-doencga, sobre ao terco
constitucional de férias indenizadas, sobre o adicional referente as férias
gozadas e sobre a rubrica aviso prévio indenizado, no julgamento de recursos
especiais, nos quais se discutia a incidéncia de contribuicdo patronal no
Regime Geral de Previdéncia Social, que foram submetidos ao regime do
artigo 543-C do Coédigo de Processo Civil (recurso repetitivo), ainda nao
transitaram em julgado.

Nos termos do art. 62-A do Regimento Interno do CARF (Portaria n°
256/2009), as decisdes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria
infraconstitucional, na sistematica prevista pelos artigos 543-B e 543-C do
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 FRACIONAMENTO DA MÃO DE OBRA EM EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES
 O fracionamento da mão de obra necessária a consecução dos objetivos sociais de uma empresa em outra optante pelo SIMPLES se traduz em prejuízo para a seguridade social, devido ao não recolhimento das contribuições previdenciárias patronais, devendo o vinculo se dar com a suposta tomadora dos serviços. É ilegal a contratação de trabalhadores por empresa interposta, formando-se o vínculo diretamente com o tomador. (Enunciado n.º 331 do TST)
 VERBAS SALARIAIS. VERBAS INDENIZATÓRIAS. DECISÃO STJ NÃO DEFINITIVA
 Incide contribuições previdenciárias sobre a remuneração atribuída ao segurado empregados em desacordo com as previsões de não incidência contidas no § 9º do art. 28 da Lei 8.212/91.
 A decisão proferida pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, quanto a não incidência de contribuição previdenciária sobre as verbas pagas a título de 15 dias anteriores à concessão de auxílio-doença, sobre ao terço constitucional de férias indenizadas, sobre o adicional referente às férias gozadas e sobre a rubrica aviso prévio indenizado, no julgamento de recursos especiais, nos quais se discutia a incidência de contribuição patronal no Regime Geral de Previdência Social, que foram submetidos ao regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil (recurso repetitivo), ainda não transitaram em julgado.
 Nos termos do art. 62-A do Regimento Interno do CARF (Portaria nº 256/2009), as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C do Código de Processo Civil (Lei nº 5.869/73), devem ser obrigatoriamente reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. Por isso não reproduzido o REsp 1.230.957, cuja decisão não é definitiva.
 MULTA
 Não possui natureza de confisco a exigência da multa na forma do artigo 35-A, da Lei n.º 8.212/91, na redação dada pela MP n.º 449/2008, convertida na Lei n.º 11.941, multa de ofício. Não recolhendo na época própria o contribuinte tem que arcar com o ônus de seu inadimplemento.
 MULTA QUALIFICADA
 É cabível a aplicação da multa constante do artigo 44, inciso I, da Lei n.º 9.430/96, duplicada na forma como disposto pelo parágrafo 1º, quando restar comprovada a situação fraudulenta, visando a elisão do recolhimentos das contribuições previdenciárias, para as competências a partir de 12/2008.
 SAT. LEGALIDADE. PRESUNÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE.
 A exigência da contribuição para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente de riscos ambientais do trabalho é prevista no art. 22, II da Lei n ° 8.212/1991, alterada pela Lei n ° 9.732/1998;
 Os conceitos de atividade preponderante, de risco de acidente de trabalho leve, médio ou grave; não precisam estar definidos em lei, o Decreto é ato normativo suficiente para definição de tais conceitos, uma vez que tais conceitos são complementares e não essenciais na definição da exação.
 INCONSTITUCIONALIDADE. AFASTAMENTO DE NORMAS LEGAIS. VEDAÇÃO.
 O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais- CARF não é competente para afastar a aplicação de normas legais e regulamentares sob fundamento de inconstitucionalidade.
 EMPRESAS URBANAS. CONTRIBUIÇÃO PARA O INCRA.
 É legítima a cobrança da contribuição para o INCRA das empresas urbanas, sendo inclusive desnecessária a vinculação ao sistema de previdência rural.
 SALÁRIO-EDUCAÇÃO - DECRETO-LEI N.º 1.422/75 RECEPÇÃO PELA CONSTITUIÇÃO DE 1988
 A Constituição Federal de 1988 recepcionou a legislação referente ao Salário-Educação veiculado pelo Decreto-Lei n.º 1.422/75 (cf. art. 34 do ADCT)
 SEBRAE EXIGIBILIDADE
 .O adicional destinado ao Sebrae (Lei nº 8.029/90, na redação dada pela Lei nº 8.154/90) constitui simples majoração das alíquotas previstas no Decreto-Lei nº 2.318/86 (Senai, Senac, Sesi e Sesc), prescindível, portanto, sua instituição por lei complementar
 OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. OBRIGATORIEDADE DE CONFECCIONAR FOLHA DE PAGAMENTO.
 A empresa é obrigada a preparar folhas-de-pagamento das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço, de acordo com os padrões e normas estabelecidos pelo órgão competente da Seguridade Social;
 Recurso Voluntário Negado
  Acordam os membros da Segunda Turma Ordinária da Terceira Câmara da Segunda Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por unanimidade de votos em negar provimento ao recurso voluntário, mantendo o lançamento referente à desconsideração da prestação de serviço por interposta pessoa jurídica, optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, devendo a suposta tomadora dos serviços arcar com o recolhimento das contribuições previdenciárias advindas daquela prestação de serviço. Por unanimidade de votos em manter a multa qualificada, conforme disposto pelo artigo 44, inciso I, da Lei n.º 9.430/96, duplicada na forma do parágrafo 1º, do mesmo artigo.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Liege Lacroix Thomasi (Presidente), Arlindo da Costa e Silva, Leo Meirelles do Amaral, André Luís Mársico Lombardi, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Leonardo Henrique Pires Lopes.
  O presente Processo Administrativo Fiscal refere-se aos Autos de Infração de Obrigação Principal - AIOP DEBCAD 51.024.507-2, relativo à cota patronal e SAT e AIOP DEBCAD 51.024.508-0, referente às contribuições arrecadadas para as terceiras entidades incidentes sobre a remuneração dos segurados empregados, frente à desconsideração da prestação de serviço por interposta pessoa jurídica, TRÂNSITO LIVRE TRANSPORTES E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA., no período de 01/2009 a 12/2012. Refere-se ainda, ao Auto de Infração de Obrigação Acessória - AIOA DEBCAD 51.024.509-9, lavrado no CFL 30, pelo descumprimento de obrigação acessória, qual seja a confecção de folha de pagamento das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados, no período de 01/2009 a 12/2012.
As autuações foram cientificadas ao sujeito passivo em 26/06/2013.
O relatório fiscal de fls 171/194, traz que ambas empresas foram fiscalizadas e apesar da aparente distinção formal entre a autuada e a pessoa jurídica TRÂNSITO LIVRE TRANSPORTES E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA, CNPJ 01.488.101/0001-16, na verdade, se trata de uma única empresa, conforme os seguintes elementos de convencimento: 
- exploram a mesma atividade econômica, qual seja o transporte rodoviário de cargas, com quadro único de empregados, sob gestão centralizada na autuada, sob a responsabilidade do empresário Antônio Paulo Gonçalves;
- todos os empregados exercem suas atividades na sede da autuada, dividem as instalações e os veículos em que prestam serviços;
- em documentos como os LTCAT's - Laudos Técnicos das Condições Ambientais do Trabalho apresentados consta que os empregados da empresa TRÂNSITO LIVRE TRANSPORTES E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA. prestam serviço no local onde funciona a autuada;
-a autuada possui receita expressiva sendo que seu regime tributário foi pelo Lucro Real nos exercícios de 2009 e 2010 e pelo Lucro Presumido em 2011 e 2012, enquanto a TRÂNSITO LIVRE TRANSPORTES E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA., é deficitária, com receitas que não cobrem seus custos com mão de obra, sendo optante do SIMPLES NACIONAL;
-as receitas da TRÂNSITO LIVRE TRANSPORTES E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA, advém da venda de artigos de confecção, fato, no mínimo inusitado, enquanto seus empregados registrados estão ligados às atividades de transporte, conforme quadro de fls. 183 do Relatório Fiscal;
- a TRÂNSITO LIVRE TRANSPORTES E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA. não possui despesas inerentes à atividade empresarial como água, energia elétrica, telefone, suprimentos de escritório, etc., tampouco possui faturamento para fazer frente às despesas de mão de obra;
- a TRÂNSITO LIVRE TRANSPORTES E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA foi intimada através do Termo de Intimação Fiscal a apresentar documentos complementares para o Fisco, mas informou, através de seu sócio administrador que não os apresentaria porque foram perdidos ou extraviados
- a TRÂNSITO LIVRE TRANSPORTES E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA., apesar de ter como sede o endereço na rua Severo Scaini, 646, Centro, no município Balneário Arroio do Silva/SC, ali está localizada uma residência, que não apresenta qualquer atividade empresarial e o próprio administrador da empresa reconheceu que tanto ele como os empregados prestam serviços na sede do sujeito passivo Rodovia BR 101, n.º 1.200, km 413;
- no Quadro Comparativo de Receita x Salários x Número de Segurados, às fls. 182 do Relatório Fiscal, fica claro que a autuada possui elevada receita bruta que não lhe permitiria ser optante do SIMPLES e uma baixa massa salarial, enquanto a TRÂNSITO LIVRE TRANSPORTES E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA., possui ínfima receita bruta frente a sua massa salarial, o que não permite nem a cobertura dos gastos com a folha de pagamento, mas é optante do SIMPLES NACIONAL;
- durante o período de 2009 a 2012, a pessoa jurídica TRÂNSITO LIVRE TRANSPORTES E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA. é deficitária, acumulando saldo negativo, onde as receitas não cobrem os custos com a folha de pagamento e operações de empréstimos de mútuo são realizadas com a autuada para injetar recursos na TRÂNSITO LIVRE.;
- em consulta ao sistema RENAVAM - Registro Nacional de Veículos Automotores (fls. 129 a 139), foi verificada a existência de 55 (cinqüenta e cinco) caminhões, 55 (cinqüenta e cinco) semi-reboques, 06 (seis) automóveis e 01 (uma) motocicleta registrados em nome da autuada TKE Transportes e não foram localizados veículos de propriedade da TRÂNSITO LIVRE TRANSPORTES E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA.
Desta forma, foi configurada a prestação de serviços por interposta pessoa jurídica e as contribuições previdenciárias foram apuradas com base nas folhas de pagamento da empresa TRÂNSITO LIVRE TRANSPORTES E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA., sendo de responsabilidade da autuada TKE TRANSPORTES KARGO EXPERT DE CEREAIS LTDA.
Após a impugnação, Acórdão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento às fls. 286/321, julgou o lançamento procedente.
Inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntário, onde argúi em síntese:
a nulidade da autuação frente à ilegitimidade passiva da recorrente;
que não possui poderes de gestão ou representação societária na TRÂNSITO LIVRE TRANSPORTES E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA.;
a nulidade do Auto de Infração porque não há provas robustas quanto à suposta unicidade empresarial entre a recorrente e a TRÂNSITO LIVRE TRANSPORTES E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA.;
que não existe vínculo societário entre as empresas e a TRÂNSITO LIVRE TRANSPORTES E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA.foi criada muito antes da recorrente;
que a TRÂNSITO LIVRE TRANSPORTES E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA.não foi instada a se manifestar sobre a autuação;
que a TRÂNSITO LIVRE TRANSPORTES E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA.possui livro Caixa e prestou serviços a outras empresas;
que inexistem evidências de má-fé;
que a contribuição para o SAT não corresponde à realidade e que o dispositivo instituidor do SAT não estabeleceu o conceito de atividade preponderante;
que a contribuição nos primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença, acidente do trabalho, invalidez temporária e auxílio maternidade é indevida conforme jurisprudência do STJ;
que é ilegal o recolhimento separado da contribuição para o 13º salário;
que a contribuição para o SEBRAE é inconstitucional;
que a contribuição para o INCRA é ilegal para as empresas urbanas;
que a contribuição para o Salário Educação é ilegal;
que não pode responder pela infração de não prepara folhas de pagamento e possui certidão negativa previdenciária comprovando a sua regularidade fiscal.
Por fim, requer o conhecimento do recurso para acolher a preliminar de ilegitimidade passiva para extinguir o feito sem resolução do mérito em relação à recorrente; para anular os autos de infração pela ilegalidade do reconhecimento de ofício da suposta unicidade do sujeito passivo, por ausência de provas robustas: para reconhecer a inconstitucionalidade da multa de 150%. Alternativamente, estando reconhecida a lisura na escrituração fiscal da empresa, que a multa seja reduzida ao percentual entre 20 e 30% e que no mérito seja provido o recurso para reformar o Acórdão recorrido e tornar improcedente a exigência contida nos autos de infração.
É o relatório.

 Conselheira  Liege Lacroix Thomasi, Relatora
O Recurso cumpriu com o requisito de admissibilidade, frente à tempestividade devendo ser conhecido e examinado.
Da Preliminar
A recorrente argúi a nulidade do lançamento devido a sua ilegitimidade passiva e a falta de provas robustas quanto à unicidade empresarial.
Compulsando os autos e em especial os argumentos trazidos pelo Fisco no seu relatório, não há como acolher a pretensão da recorrente.
Por tudo que foi elencado pelo Auditor Fiscal, restou evidente que a recorrente buscou o fracionamento da mão de obra necessária à consecução dos seus objetivos sociais através de outra empresa optante pelo SIMPLES, visando desonerar-se do recolhimento da contribuição previdenciária.
Não procede a alegação da falta de provas, porque o Fisco relata minuciosamente a situação encontrada na auditoria realizada, trazendo evidências que permeiam a relação das duas empresas envolvidas e comprovando com dados obtidos durante a fiscalização que a recorrente utilizou os segurados registrados como empregados pela empresa TRÂNSITO LIVRE TRANSPORTES E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA, para desenvolver as suas atividades, buscando a consecução do seu objetivo social.
Além de todos os segurados envolvidos na empresa interposta TRÂNSITO LIVRE TRANSPORTES E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA, prestarem seus serviços na sede da recorrente, a sua disposição e sob seu comando, ficou comprovado pelo Fisco que a prestadora de serviços não possui bens, receita e estrutura necessários ao desenvolvimento da atividade empresarial. 
Ademais, não vislumbro a tese de nulidade da autuação, pois não foi observado qualquer vício no procedimento da fiscalização e formalização do lançamento. Foram cumpridos todos os requisitos dos artigos 10 e 11 do Decreto n° 70.235, de 06/03/72, verbis:
Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do autuado;
II - o local, a data e a hora da lavratura;
III - a descrição do fato;
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias;
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
Art. 11. A notificação de lançamento será expedida pelo órgão que administra o tributo e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do notificado;
II - o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou impugnação;
III - a disposição legal infringida, se for o caso;
IV - a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro servidor autorizado e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
A recorrente foi devidamente intimada de todos os atos processuais que trazem fatos novos, assegurando-lhe a oportunidade de exercício da ampla defesa e do contraditório, nos termos do artigo 23 do mesmo Decreto:
Art. 23. Far-se-á a intimação:
I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão preparador, na repartição ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou, no caso de recusa, com declaração escrita de quem o intimar; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 10.12.1997)
II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 10.12.1997)
III - por edital, quando resultarem improfícuos os meios referidos nos incisos I e II. (Vide Medida Provisória nº 232, de 2004)

A decisão recorrida também atendeu às prescrições que regem o processo administrativo fiscal: enfrentou as alegações pertinentes da recorrente, com indicação precisa dos fundamentos e se revestiu de todas as formalidades necessárias. Não contém, portanto, qualquer vício que suscite sua nulidade, passando, inclusive, pelo crivo do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:
Art. 31. A decisão conterá relatório resumido do processo, fundamentos legais, conclusão e ordem de intimação, devendo referir-se, expressamente, a todos os autos de infração e notificações de lançamento objeto do processo, bem como às razões de defesa suscitadas pelo impugnante contra todas as exigências. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 9.12.1993).

�PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NULIDADE DO ACÓRDÃO. INEXISTÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. SÚMULA 188/STJ.
1. Não há nulidade do acórdão quando o Tribunal de origem resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não adotando a tese do recorrente.
2. O julgador não precisa responder a todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem está obrigado a ater-se aos fundamentos por elas indicados �. (RESP 946.447-RS � Min. Castro Meira � 2ª Turma � DJ 10/09/2007 p.216)
Portanto, em razão do exposto e nos termos das regras disciplinadoras do processo administrativo fiscal, não se identificam vícios capazes de tornar nulo quaisquer dos atos praticados:
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.

Superadas as questões preliminares para exame do cumprimento das exigências formais, passo à apreciação do mérito.

Do Mérito
Como já foi dito, o lançamento refere-se a desconsideração dos serviços prestados por interposta pessoa jurídica, optante pelo regime tributário diferenciado e simplificado SIMPLES NACIONAL, que detinha a mão de obra necessária ao atingimento do objeto social da recorrente.
Por todos os dados constantes do processo é possível aferir que os serviços foram prestados por empresa interposta na contratação formal de mão de obra, servindo para a recorrente se elidir do pagamento da cota patronal da contribuição previdenciária.
Desta forma, correta está a constituição do crédito previdenciário em nome da recorrente, relativo às contribuições patronal, SAT e Terceiros, sobre a folha de pagamento da empresa interposta.
A capacidade da Secretaria da Receita Federal do Brasil em desconsiderar contratos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo é muito clara na leitura da legislação previdenciária em conjunto com o Código Tributário Nacional - CTN. Vejamos o disposto no parágrafo único do artigo 116 do CTN:
Art. 116. (...) 
Parágrafo único. A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinária.
Pela leitura do artigo 33 da Lei n.º 8.212/91 e do parágrafo 2º do artigo 229 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n.º 3.048/99, também fica claro que o Auditor Fiscal da Previdência Social pode desconsiderar o contrato pactuado, quando o segurado preencher as condições referidas no inciso I do caput do art. 9º do Decreto.
LEI N.º 8.212/91
Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social � INSS compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11, bem como as contribuições incidentes a título de substituição; e à Secretaria da Receita Federal � SRF compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas d e e do parágrafo único do art. 11, cabendo a ambos os órgãos, na esfera de sua competência, promover a respectiva cobrança e aplicar as sanções previstas legalmente. 
DECRETO N.º 3.048/99
Art. 229. (...)
§ 2º Se o Auditor Fiscal da Previdência Social constatar que o segurado contratado como contribuinte individual, trabalhador avulso, ou sob qualquer outra denominação, preenche as condições referidas no inciso I do caput do art. 9º, deverá desconsiderar o vínculo pactuado e efetuar o enquadramento como segurado empregado (grifei).
O referido art. 9º traz o rol de segurados obrigatórios da Previdência Social. No inciso I estão as situações de enquadramento dos segurados empregados, sendo que a relação pactuada nos contratos desconsiderados nessa notificação pode ser observada na alínea "a" (idêntica redação do art. 12, inciso I, alínea "a", da Lei n.º 8.212/91):
Art. 9º São segurados obrigatórios da previdência social as seguintes pessoas físicas:
I - como empregado:
a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural a empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado;
Também, o Tribunal Superior do Trabalho já se pronunciou pela ilegalidade da contratação de trabalhadores por empresa interposta, formando-se o vínculo diretamente com o tomador, quando existente a pessoalidade e subordinação, como no presente caso.
Enunciado do TST
Nº 331 Contrato de prestação de serviços. Legalidade - Revisão do Enunciado nº 256 - O inciso IV foi alterado pela Res. 96/2000 DJ 18.09.2000
I - A contratação de trabalhadores por empresa interposta é
ilegal, formando-se o vínculo diretamente com o tomador dos
serviços, salvo no caso de trabalho temporário (Lei nº 6019, de
3.1.74).

Quanto a alegação recursal de que a empresa interposta não foi instada a se manifestar , esclareço à recorrente que apenas os serviços prestados pela empresa TRÂNSITO LIVRE TRANSPORTES E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA foram considerados como de responsabilidade da autuada para os fins previdenciários. Por isso, não há qualquer irregularidade em não ter sido cientificada a empresa interposta dos autos de infração, porque não se trata de responsabilidade solidária, mas sim de desconsideração de prestação de serviço por interposta pessoa jurídica. 
O fato da empresa TRÂNSITO LIVRE TRANSPORTES E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA. possuir livro Caixa e segundo alegação da recorrente ter prestado serviço a outras empresas, não traz qualquer empecilho para esta autuação, até porque através do livro Caixa da empresa interposta, o Fisco pode chegar a conclusão de que a mesma não possui faturamento capaz de sustentar a sua atividade empresarial, necessitando de aportes financeiros fornecidos pela recorrente a fim de pagar os salários de seus empregados. Todos os elementos trazidos pela fiscalização demonstram que a prestação de serviço era feita na recorrente e para a recorrente, sendo que a eventual prestação de serviço a outra empresa (alegação não comprovada pela recorrente) não desmerece o fato inconteste de que a TRÂNSITO LIVRE TRANSPORTES E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA. servia apenas como interposta pessoa jurídica que intermediava a mão de obra nela registrada e beneficiada com a opção pelo SIMPLES, necessária para alcançar o objeto social da recorrente.
Quanto à alegação de que a base de cálculo da contribuição previdenciária ora lançada, tomou por base valores sabidamente não tributáveis como auxílio-doença; auxílio-acidente; aviso prévio indenizado; 1/3 constitucional de férias.adicionais noturno, de insalubridade, de periculosidade, férias usufruídas, salário-maternidade e salário-paternidade, informo que o Fisco tomou por base os valores constantes das folha de pagamento da empresa interposta, com base no salário de contribuição conceituado no inciso I do artigo 28 da Lei n.º 8.212/91: 
"Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
 I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) (...)

A matéria de ordem tributária é de interesse público, por isso é a lei que determina as hipóteses em que valores pagos aos empregados não integram o salário de contribuição, ficando isentos da incidência de contribuições socais. 
Nessa linha, estarão isentos da incidência contributiva previdenciária os valores excetuados, conforme previsto no parágrafo 9º, do artigo 28 da Lei n.º 8.212/91.
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:(Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
a) os benefícios da previdência social, nos termos e limites legais, salvo o salário-maternidade;(Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei nº 5.929, de 30 de outubro de 1973;
c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976;
d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo adicional constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata o art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT;(Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
e) as importâncias:(Alínea alterada e itens de 1 a 5 acrescentados pela Lei nº 9.528, de 10.12.97 1. previstas no inciso I do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;
2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de outubro de 1988, do empregado não optante pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS;
3. recebidas a título da indenização de que trata o art. 479 da CLT;
4. recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973;
5. recebidas a título de incentivo à demissão;
6.recebidas a título de abono de férias na forma dos arts. 143 e 144 da CLT;(Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
7.recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salário;(Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
8.recebidas a título de licença-prêmio indenizada;(Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
9.recebidas a título da indenização de que trata o art. 9ºda Lei nº7.238, de 29 de outubro de 1984;(Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
f) a parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria;
g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT;(Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
h) as diárias para viagens, desde que não excedam a 50% (cinqüenta por cento) da remuneração mensal;
i) a importância recebida a título de bolsa de complementação educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977;
j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica;
l) o abono do Programa de Integração Social-PIS e do Programa de Assistência ao Servidor Público-PASEP;(Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija deslocamento e estada, observadas as normas de proteção estabelecidas pelo Ministério do Trabalho;(Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
n) a importância paga ao empregado a título de complementação ao valor do auxílio-doença, desde que este direito seja extensivo à totalidade dos empregados da empresa;(Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
o) as parcelas destinadas à assistência ao trabalhador da agroindústria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei nº 4.870, de 1º de dezembro de 1965;(Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
p) o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a programa de previdência complementar, aberto ou fechado, desde que disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9º e 468 da CLT;(Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa;(Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
r) o valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos ao empregado e utilizados no local do trabalho para prestação dos respectivos serviços;(Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a legislação trabalhista, observado o limite máximo de seis anos de idade, quando devidamente comprovadas as despesas realizadas;(Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
t) o valor relativo a plano educacional, ou bolsa de estudo, que vise à educação básica de empregados e seus dependentes e, desde que vinculada às atividades desenvolvidas pela empresa, à educação profissional e tecnológica de empregados, nos termos da Lei no9.394, de 20 de dezembro de 1996, e:(Redação dada pela Lei nº 12.513, de 2011)
1. não seja utilizado em substituição de parcela salarial; e(Incluído pela Lei nº 12.513, de 2011)
2. o valor mensal do plano educacional ou bolsa de estudo, considerado individualmente, não ultrapasse 5% (cinco por cento) da remuneração do segurado a que se destina ou o valor correspondente a uma vez e meia o valor do limite mínimo mensal do salário-de-contribuição, o que for maior;(Incluído pela Lei nº 12.513, de 2011)
u) a importância recebida a título de bolsa de aprendizagem garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo com o disposto no art. 64 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;(Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
v) os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos autorais;(Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
x) o valor da multa prevista no § 8º do art. 477 da CLT.(Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
y) o valor correspondente ao vale-cultura.(Incluído pela Lei nº 12.761, de 2012)
Entretanto, as rubricas destacadas pela recorrente não encontram abrigo nas excludentes do salário de contribuição, conforme a vigente redação do artigo 28 da Lei n.º 8.212/91.
Muito embora o Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1.230.957, tenha decidido, através dos membros da Primeira Seção do Tribunal, pela não incidência de contribuição previdenciária nos 15 dias anteriores à concessão de auxílio-doença, pela não incidência da contribuição previdenciária sobre ao terço constitucional de férias indenizadas, sobre o adicional referente às férias gozadas e sobre a rubrica aviso prévio indenizado, tal decisão ainda não transitou em julgado
A decisão foi proferida no julgamento de recursos especiais, nos quais se discutia a incidência de contribuição patronal no Regime Geral de Previdência Social e os recursos foram submetidos ao regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil (recurso repetitivo)
Embora, nos termos do art. 62-A do Regimento Interno do CARF (Portaria nº 256/2009), as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C do Código de Processo Civil (Lei nº 5.869/73), devem ser obrigatoriamente reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF, atente-se para o fato de que a decisão não é definitiva antes do trânsito em julgado, o que até a presente data ainda não ocorreu. Portanto, as rubricas �15 dias anteriores ao auxílio-doença�, �adicional de 1/3 de férias� e �aviso prévio indenizado� continuam a ser base de incidência contributiva previdenciária, na forma do artigo 28 da Lei n.º 8.212/91. 
Ademais, apenas a título ilustrativo, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) na decisão acima citada, também definiu, por maioria, que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre o salário maternidade e, por unanimidade, afirmou que a contribuição também incide sobre o salário paternidade.
Quanto ao argumento da ilegalidade da cobrança da contribuição devida em relação ao SAT � Seguro de Acidente de Trabalho, temos que a exigência da contribuição para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente de riscos ambientais do trabalho é prevista no art. 22, II da Lei n ° 8.212/1991, alterada pela Lei n ° 9.732/1998, nestas palavras:
Art.22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:
(...)
II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Redação dada pela Lei nº 9.732, de 11/12/98)
a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve;
b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado médio;
c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado grave.
Regulamenta o dispositivo acima transcrito o art. 202 do RPS, aprovado pelo Decreto n ° 3.048/1999, com alterações posteriores, nestas palavras:
Art.202. A contribuição da empresa, destinada ao financiamento da aposentadoria especial, nos termos dos arts. 64 a 70, e dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho corresponde à aplicação dos seguintes percentuais, incidentes sobre o total da remuneração paga, devida ou creditada a qualquer título, no decorrer do mês, ao segurado empregado e trabalhador avulso:
I - um por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado leve;
II - dois por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado médio; ou
III - três por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado grave.
§ 1º As alíquotas constantes do caput serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, respectivamente, se a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa ensejar a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição.
§ 2º O acréscimo de que trata o parágrafo anterior incide exclusivamente sobre a remuneração do segurado sujeito às condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.
§ 3º Considera-se preponderante a atividade que ocupa, na empresa, o maior número de segurados empregados e trabalhadores avulsos.
§ 4º A atividade econômica preponderante da empresa e os respectivos riscos de acidentes do trabalho compõem a Relação de Atividades Preponderantes e correspondentes Graus de Risco, prevista no Anexo V.
§ 5º O enquadramento no correspondente grau de risco é de responsabilidade da empresa, observada a sua atividade econômica preponderante e será feito mensalmente, cabendo ao Instituto Nacional do Seguro Social rever o auto-enquadramento em qualquer tempo.
§ 6º Verificado erro no auto-enquadramento, o Instituto Nacional do Seguro Social adotará as medidas necessárias à sua correção, orientando o responsável pela empresa em caso de recolhimento indevido e procedendo à notificação dos valores devidos.
§ 7º O disposto neste artigo não se aplica à pessoa física de que trata a alínea �a� do inciso V do caput do art. 9º.
§ 8º Quando se tratar de produtor rural pessoa jurídica que se dedique à produção rural e contribua nos moldes do inciso IV do caput do art. 201, a contribuição referida neste artigo corresponde a zero vírgula um por cento incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção.
§ 9º (Revogado pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/99) 
§ 10. Será devida contribuição adicional de doze, nove ou seis pontos percentuais, a cargo da cooperativa de produção, incidente sobre a remuneração paga, devida ou creditada ao cooperado filiado, na hipótese de exercício de atividade que autorize a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. (Redação dada pelo Decreto nº 4.729/2003)
§ 11. Será devida contribuição adicional de nove, sete ou cinco pontos percentuais, a cargo da empresa tomadora de serviços de cooperado filiado a cooperativa de trabalho, incidente sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, conforme a atividade exercida pelo cooperado permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. (Redação dada pelo Decreto nº 4.729/2003)
§ 12. Para os fins do § 11, será emitida nota fiscal ou fatura de prestação de serviços específica para a atividade exercida pelo cooperado que permita a concessão de aposentadoria especial. (Redação dada pelo Decreto nº 4.729/2003)
Quanto ao Fator Acidentário Previdenciário, o artigo 202 do Regulamento da Previdência Social, assim dispõe:
Art.202-A.As alíquotas constantes nos incisos I a III do art. 202 serão reduzidas em até cinqüenta por cento ou aumentadas em até cem por cento, em razão do desempenho da empresa em relação à sua respectiva atividade, aferido pelo Fator Acidentário de Prevenção-FAP.(Incluído pelo Decreto nº 6.042, de 2007).
§1oO FAP consiste num multiplicador variável num intervalo contínuo de cinco décimos (0,5000) a dois inteiros (2,0000), aplicado com quatro casas decimais, considerado o critério de arredondamento na quarta casa decimal, a ser aplicado à respectiva alíquota.(Redação dada pelo Decreto nº 6.957, de 2009)
 §2oPara fins da redução ou majoração a que se refere ocaput, proceder-se-á à discriminação do desempenho da empresa, dentro da respectiva atividade econômica, a partir da criação de um índice composto pelos índices de gravidade, de frequência e de custo que pondera os respectivos percentis com pesos de cinquenta por cento, de trinta cinco por cento e de quinze por cento, respectivamente.(Redação dada pelo Decreto nº 6.957, de 2009)
§4oOs índices de freqüência, gravidade e custo serão calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social, levando-se em conta:(Incluído pelo Decreto nº 6.042, de 2007).
I-para o índice de freqüência, os registros de acidentes e doenças do trabalho informados ao INSS por meio de Comunicação de Acidente do Trabalho-CAT e de benefícios acidentários estabelecidos por nexos técnicos pela perícia médica do INSS, ainda que sem CAT a eles vinculados;(Redação dada pelo Decreto nº 6.957, de 2009)
II-para o índice de gravidade, todos os casos de auxílio-doença, auxílio-acidente, aposentadoria por invalidez e pensão por morte, todos de natureza acidentária, aos quais são atribuídos pesos diferentes em razão da gravidade da ocorrência, como segue:(Redação dada pelo Decreto nº 6.957, de 2009)
a)pensão por morte: peso de cinquenta por cento;(Incluído pelo Decreto nº 6.957, de 2009)
b)aposentadoria por invalidez: peso de trinta por cento; e(Incluído pelo Decreto nº 6.957, de 2009)
c)auxílio-doença e auxílio-acidente: peso de dez por cento para cada um; e(Incluído pelo Decreto nº 6.957, de 2009)
III-para o índice de custo, os valores dos benefícios de natureza acidentária pagos ou devidos pela Previdência Social, apurados da seguinte forma:(Redação dada pelo Decreto nº 6.957, de 2009)
a)nos casos de auxílio-doença, com base no tempo de afastamento do trabalhador, em meses e fração de mês; e(Incluído pelo Decreto nº 6.957, de 2009)
b)nos casos de morte ou de invalidez, parcial ou total, mediante projeção da expectativa de sobrevida do segurado, na data de início do benefício, a partir da tábua de mortalidade construída pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE para toda a população brasileira, considerando-se a média nacional única para ambos os sexos.(Incluído pelo Decreto nº 6.957, de 2009)
§5oO Ministério da Previdência Social publicará anualmente, sempre no mesmo mês, no Diário Oficial da União, os róis dos percentis de frequência, gravidade e custo por Subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas-CNAE e divulgará na rede mundial de computadores o FAP de cada empresa, com as respectivas ordens de freqüência, gravidade, custo e demais elementos que possibilitem a esta verificar o respectivo desempenho dentro da sua CNAE-Subclasse.(Redação dada pelo Decreto nº 6.957, de 2009)
§7oPara o cálculo anual do FAP, serão utilizados os dados de janeiro a dezembro de cada ano, até completar o período de dois anos, a partir do qual os dados do ano inicial serão substituídos pelos novos dados anuais incorporados.(Redação dada pelo Decreto nº 6.957, de 2009)
§8oPara a empresa constituída após janeiro de 2007, o FAP será calculado a partir de 1ode janeiro do ano ano seguinte ao que completar dois anos de constituição.(Redação dada pelo Decreto nº 6.957, de 2009)
§9oExcepcionalmente, no primeiro processamento do FAP serão utilizados os dados de abril de 2007 a dezembro de 2008.(Redação dada pelo Decreto nº 6.957, de 2009)
§10.A metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social indicará a sistemática de cálculo e a forma de aplicação de índices e critérios acessórios à composição do índice composto do FAP.(Incluído pelo Decreto nº 6.957, de 2009)
Art.202-B.O FAP atribuído às empresas pelo Ministério da Previdência Social poderá ser contestado perante o Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional da Secretaria Políticas de Previdência Social do Ministério da Previdência Social, no prazo de trinta dias da sua divulgação oficial.(Incluído pelo Decreto nº 7.126, de 2010)
§1oA contestação de que trata o caput deverá versar, exclusivamente, sobre razões relativas a divergências quanto aos elementos previdenciários que compõem o cálculo do FAP.(Incluído pelo Decreto nº 7.126, de 2010)
§2oDa decisão proferida pelo Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional, caberá recurso, no prazo de trinta dias da intimação da decisão, para a Secretaria de Políticas de Previdência Social, que examinará a matéria em caráter terminativo.(Incluído pelo Decreto nº 7.126, de 2010)
§3oO processo administrativo de que trata este artigo tem efeito suspensivo.(Incluído pelo Decreto nº 7.126, de 2010)
Como visto acima, o FAP podia ser contestado pela empresa perante o Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional da Secretaria Políticas de Previdência Social do Ministério da Previdência Social, no prazo de trinta dias da sua divulgação oficial, não cabendo agora a inconformidade da recorrente perante este Colegiado, que não é o foro apropriado para se manifestar quanto à alíquota de 3,83% aplicada conforme o Fator Acidentário de Prevenção.
Quanto ao Decreto 612/92 e posteriores alterações (Decretos 2.173/97 e 3.048/99), que, regulamentando a contribuição em causa, estabeleceram os conceitos de �atividade preponderante� e �grau de risco leve, médio ou grave�, repele-se a argüição de contrariedade ao princípio da legalidade, uma vez que a lei fixou padrões e parâmetros, deixando para o regulamento a delimitação dos conceitos necessários à aplicação concreta da norma. Nesse sentido já decidiu o STF, no RE n ° 343.446-SC, cujo relator foi o Min. Carlos Velloso, em 20.3.2003, cuja ementa transcrevo:
�CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO: SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. LEI 7.787/89, ARTS. 3º E 4º; LEI 8.212/91, ART. 22, II, REDAÇÃO DA LEI 9.732/98. DECRETOS 612/92, 2.173/97 E 3.048/99. C.F., ARTIGO 195, § 4º; ART. 154, II; ART. 5º, II; ART. 150, I.
I. - Contribuição para o custeio do Seguro de Acidente do Trabalho - SAT: Lei 7.787/89, art. 3º, II; Lei 8.212/91, art. 22, II: alegação no sentido de que são ofensivos ao art. 195, § 4º, c/c art. 154, I, da Constituição Federal: improcedência. Desnecessidade de observância da técnica da competência residual da União, C.F., art. 154, I. Desnecessidade de lei complementar para a instituição da contribuição para o SAT.
II. - O art. 3º, II, da Lei 7.787/89, não é ofensivo ao princípio da igualdade, por isso que o art. 4º da mencionada Lei 7.787/89 cuidou de tratar desigualmente aos desiguais.
III. - As Leis 7.787/89, art. 3º, II, e 8.212/91, art. 22, II, definem, satisfatoriamente, todos os elementos capazes de fazer nascer a obrigação tributária válida. O fato de a lei deixar para o regulamento a complementação dos conceitos de "atividade preponderante" e "grau de risco leve, médio e grave", não implica ofensa ao princípio da legalidade genérica, C.F., art. 5º, II, e da legalidade tributária, C.F., art. 150, I.
IV. - Se o regulamento vai além do conteúdo da lei, a questão não é de inconstitucionalidade, mas de ilegalidade, matéria que não integra o contencioso constitucional.
V. - Recurso extraordinário não conhecido.�
Assim, os conceitos de atividade preponderante, de risco de acidente de trabalho leve, médio ou grave; não precisariam estar definidos em lei, o Decreto é ato normativo suficiente para definição de tais conceitos, uma vez que tais conceitos são complementares e não essenciais na definição da exação.
No que se refere à inconformidade da recorrente quanto ao recolhimento da contribuição para o décimo terceiro salário, primeiro é de se ver que o mesmo integra o salário de contribuição para fins de incidência contributiva previdenciária, na forma do disposto pelo parágrafo 7º, do artigo 28, da Lei n.º 8.212/91 e §6, do artigo 214, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n.º 3.048/99, e a determinação do recolhimento se dar em separado também vem disposta pela legislação vigente, § 7º, do citado artigo 214, do Regulamento, devendo ser seguida. Seguem as transcrições:
Lei 8.212/91
Art. 28
(...)
§ 7º O décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o salário-de-contribuição, exceto para o cálculo de benefício, na forma estabelecida em regulamento.(Redação dada pela Lei n° 8.870, de 15.4.94)

Regulamento da Previdência Social
Art.214. Entende-se por salário-de-contribuição:
§6ºA gratificação natalina-décimo terceiro salário integra o salário-de-contribuição, exceto para o cálculo do salário-de-benefício, sendo devida a contribuição quando do pagamento ou crédito da última parcela ou na rescisão do contrato de trabalho.
 §7ºA contribuição de que trata o §6ºincidirá sobre o valor bruto da gratificação, sem compensação dos adiantamentos pagos, mediante aplicação, em separado, da tabela de que trata o art. 198 e observadas as normas estabelecidas pelo Instituto Nacional do Seguro Social.
O artigo 216 , do Regulamento da Previdência Social, disciplina a arrecadação da contribuição incidente sobre a gratificação natalina, não sendo permitido ao Fisco afastar o seu cumprimento:
Art.216. A arrecadação e o recolhimento das contribuições e de outras importâncias devidas à seguridade social, observado o que a respeito dispuserem o Instituto Nacional do Seguro Social e a Secretaria da Receita Federal, obedecem às seguintes normas gerais:
§1ºO desconto da contribuição do segurado incidente sobre o valor bruto da gratificação natalina-décimo terceiro salário-é devido quando do pagamento ou crédito da última parcela e deverá ser calculado em separado, observado o § 7ºdo art. 214, e recolhida, juntamente com a contribuição a cargo da empresa, até o dia vinte do mês de dezembro, antecipando-se o vencimento para o dia útil imediatamente anterior se não houver expediente bancário no dia vinte.(Redação dada pelo Decreto nº 4.729, de 2003)
Em relação às contribuições destinadas ao SEBRAE as mesmas são devidas estando perfeitamente compatíveis com o ordenamento jurídico vigente, não sendo necessária lei complementar para sua instituição. Apenas para ilustrar, segue ementa do entendimento firmado pelo TRF da 4ª Região:
Tributário � Contribuição ao Sebrae � Exigibilidade. 1. O adicional destinado ao Sebrae (Lei nº 8.029/90, na redação dada pela Lei nº 8.154/90) constitui simples majoração das alíquotas previstas no Decreto-Lei nº 2.318/86 (Senai, Senac, Sesi e Sesc), prescindível, portanto, sua instituição por lei complementar. 2. Prevê a Magna Carta tratamento mais favorável às micro e pequenas empresas para que seja promovido o progresso nacional. Para tanto submete à exação pessoas jurídicas que não tenham relação direta com o incentivo. 3. Precedente da 1ª Seção desta Corte (EIAC n 2000.04.01.106990-9).
ACÓRDÃO: Vistos e relatados estes autos entre as partes acima indicadas, decide a Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do relatório, voto e notas taquigráficas que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Porto Alegre, 17 de junho de 2003. (TRF 4ª R � 2ª T � Ac. nº 2001.70.07.002018-3 � Rel. Dirceu de Almeida Soares � DJ 9.7.2003 � p. 274)
Na mesma linha é o pensamento do STJ, conforme ementa do Agravo Regimental no Agravo Regimental no Agravo de Instrumento de n ° 840946 / RS, publicado no Diário da Justiça em 29 de agosto de 2007:
TRIBUTÁRIO � CONTRIBUIÇÕES AO SESC, AO SEBRAE E AO SENAC RECOLHIDAS PELAS PRESTADORAS DE SERVIÇO � PRECEDENTES.
1. A jurisprudência renovada e dominante da Primeira Seção e da Primeira e da Segunda Turma desta Corte se pacificou no sentido de reconhecer a legitimidade da cobrança das contribuições sociais do SESC e SENAC para as empresas prestadoras de serviços. 
2. Esta Corte tem entendido também que, sendo a contribuição ao SEBRAE mero adicional sobre as destinadas ao SESC/SENAC, devem recolher aquela contribuição todas as empresas que são contribuintes destas. 
3. Agravo regimental improvido.
Desse modo, as contribuições destinadas ao SEBRAE não se restringem às microempresas e de empresas de pequeno porte.
Nesse sentido é o entendimento pacificado pelo Supremo Tribunal Federal, conforme julgamento dos Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento n ° 518.082, publicado no Diário da Justiça em 17 de junho de 2005, cuja ementa é abaixo transcrita:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS À DECISÃO DO RELATOR: CONVERSÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO: SEBRAE: CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. Lei 8.029, de 12.4.1990, art. 8º, § 3º. Lei 8.154, de 28.12.1990. Lei 10.668, de 14.5.2003. CF, art. 146, III; art. 149; art. 154, I; art. 195, § 4º. I. - Embargos de declaração opostos à decisão singular do Relator. Conversão dos embargos em agravo regimental. II. - As contribuições do art. 149, CF contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse de categorias profissionais ou econômicas posto estarem sujeitas à lei complementar do art. 146, III, CF, isso não quer dizer que deverão ser instituídas por lei complementar. A contribuição social do art. 195, § 4º, CF, decorrente de "outras fontes", é que, para a sua instituição, será observada a técnica da competência residual da União: CF, art. 154, I, ex vi do disposto no art. 195, § 4º. A contribuição não é imposto. Por isso, não se exige que a lei complementar defina a sua hipótese de incidência, a base imponível e contribuintes: CF, art. 146, III, a. Precedentes: RE 138.284/CE, Ministro Carlos Velloso, RTJ 143/313; RE 146.733/SP, Ministro Moreira Alves, RTJ 143/684. III. - A contribuição do SEBRAE Lei 8.029/90, art. 8º, § 3º, redação das Leis 8.154/90 e 10.668/2003 é contribuição de intervenção no domínio econômico, não obstante a lei a ela se referir como adicional às alíquotas das contribuições sociais gerais relativas às entidades de que trata o art. 1º do DL 2.318/86, SESI, SENAI, SESC, SENAC. Não se inclui, portanto, a contribuição do SEBRAE no rol do art. 240, CF. IV. - Constitucionalidade da contribuição do SEBRAE. Constitucionalidade, portanto, do § 3º do art. 8º da Lei 8.029/90, com a redação das Leis 8.154/90 e 10.668/2003. V. - Embargos de declaração convertidos em agravo regimental. Não provimento desse.
Quanto às empresas urbanas terem que recolher contribuição destinada ao INCRA, não há óbice normativo para tal exação. Nesse sentido é o entendimento do STF, conforme ementa no Agravo Regimental do Recuso Extraordinário de n ° 211.190, publicado no Diário da Justiça em 29 de novembro de 2002: 
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DESTINADA A FINANCIAR O FUNRURAL. VIOLAÇÃO DO PRECEITO INSCRITO NO ARTIGO 195 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ALEGAÇÃO INSUBSISTENTE. A norma do artigo 195, caput, da Constituição Federal, preceitua que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, sem expender qualquer consideração acerca da exigibilidade de empresa urbana da contribuição social destinada a financiar o FUNRURAL. Precedentes. Agravo regimental não provido.
No mesmo sentido é o entendimento da 1ª Seção do STJ no julgamento do Recurso Especial n 977.058
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO INCRA. ADICIONAL DE 0,2%. NÃO EXTINÇÃO PELAS LEIS 7.787/89, 8.212/91 E 8.213/91. LEGITIMIDADE.
1. A exegese Pós-Positivista, imposta pelo atual estágio da ciência jurídica, impõe na análise da legislação infraconstitucional o crivo da principiologia da Carta Maior, que lhe revela a denominada �vontade constitucional�, cunhada por Konrad Hesse na justificativa da força normativa da Constituição. 2. Sob esse ângulo, assume relevo a colocação topográfica da matéria constitucional no afã de aferir a que vetor principiológico pertence, para que, observando o princípio maior, a partir dele, transitar pelos princípios específicos, até o alcance da norma infraconstitucional. 3. A Política Agrária encarta-se na Ordem Econômica (art. 184 da CF/1988) por isso que a exação que lhe custeia tem inequívoca natureza de Contribuição de Intervenção Estatal no Domínio Econômico, coexistente com a Ordem Social, onde se insere a Seguridade Social custeada pela contribuição que lhe ostenta o mesmo nomen juris. 4. A hermenêutica, que fornece os critérios ora eleitos, revela que a contribuição para o Incra e a Contribuição para a Seguridade Social são amazonicamente distintas, e a fortiori , infungíveis para fins de compensação tributária. 5. A natureza tributária das contribuições sobre as quais gravita o thema iudicandum , impõe ao aplicador da lei a obediência aos cânones constitucionais e complementares atinentes ao sistema tributário. 6. O princípio da legalidade, aplicável in casu, indica que não há tributo sem lei que o institua, bem como não há exclusão tributária sem obediência à legalidade (art. 150, I da CF/1988 c.c art. 97 do CTN). 7. A evolução histórica legislativa das contribuições rurais denota que o Funrural (Prorural) fez as vezes da seguridade do homem do campo até o advento da Carta neo-liberal de 1988, por isso que, inaugurada a solidariedade genérica entre os mais diversos segmentos da atividade econômica e social, aquela exação restou extinta pela Lei 7.787/89. 8. Diversamente, sob o pálio da interpretação histórica, restou hígida a contribuição para o Incra cujo desígnio em nada se equipara à contribuição securitária social. 9. Consequentemente, resta inequívoca dessa evolução, constante do teor do voto, que: (a) a Lei 7.787/89 só suprimiu a parcela de custeio do Prorural; (b) a Previdência Rural só foi extinta pela Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, com a unificação dos regimes de previdência; (c) entretanto, a parcela de 0,2% (zero vírgula dois por cento) � destinada ao Incra � não foi extinta pela Lei 7.787/89 e tampouco pela Lei 8.213/91, como vinha sendo proclamado pela jurisprudência desta Corte. 10. Sob essa ótica, à míngua de revogação expressa e inconciliável a adoção da revogação tácita por incompatibilidade, porquanto distintas as razões que ditaram as exações sub judice, ressoa inequívoca a conclusão de que resta hígida a contribuição para o Incra. 11. Interpretação que se coaduna não só com a literalidade e a história da exação, como também converge para a aplicação axiológica do Direito no caso concreto, viabilizando as promessas constitucionais pétreas e que distinguem o ideário da nossa nação, qual o de constituir uma sociedade justa e solidária, com erradicação das desigualdadesregionais. 12. Recursos especiais do Incra e do INSS providos.
A cobrança das contribuições sociais do salário-educação é perfeitamente compatível com o ordenamento jurídico vigente. Nesse sentido, é pacífico o entendimento nos tribunais superiores, chegando ao ponto de o STF ter publicado a Súmula de n ° 732, nestas palavras:
SÚMULA Nº 732 
É CONSTITUCIONAL A COBRANÇA DA CONTRIBUIÇÃO DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO, SEJA SOB A CARTA DE 1969, SEJA SOB A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, E NO REGIME DA LEI 9.424/96.
Ainda no tocante as alegações de inconstitucionalidade das exações lançadas, é de se ver que a apreciação de matéria constitucional em tribunal administrativo exacerba sua competência originária que é a de órgão revisor dos atos praticados pela Administração, bem como invade competência atribuída especificamente ao Judiciário pela Constituição Federal. No Capítulo III do Título IV, especificamente no que trata do controle da constitucionalidade das normas, observa-se que o constituinte teve especial cuidado ao definir quem poderia exercer o controle constitucional das normas jurídicas. Decidiu que caberia exclusivamente ao Poder Judiciário exercê-la, especialmente ao Supremo Tribunal Federal.
Permitir que órgãos colegiados administrativos reconhecessem a constitucionalidade de normas jurídicas seria infringir o disposto na própria Constituição Federal, padecendo, portanto, a decisão que assim o fizer, ela própria, de vício de constitucionalidade, já que invadiu competência exclusiva de outro Poder.
O professor Hugo de Brito Machado in �Mandado de Segurança em Matéria Tributária�, Ed. Revista dos Tribunais, páginas 302/303, assim concluiu:
�A conclusão mais consentânea com o sistema jurídico brasileiro vigente, portanto, há de ser no sentido de que a autoridade administrativa não pode deixar de aplicar uma lei por considerá-la inconstitucional, ou mais exatamente, a de que a autoridade administrativa não tem competência para decidir se uma lei é, ou não é inconstitucional.�
E, como da decisão administrativa não cabe recurso obrigatório ao Poder Judiciário, em se permitindo a declaração de inconstitucionalidade de lei pelos órgãos administrativos judicantes, as decisões que assim a proferissem não estariam sujeitas ao crivo do Supremo Tribunal Federal que é a quem compete, em grau de definitividade, a guarda da Constituição. Poder-se-ia, nestes casos, ter a absurda hipótese de o tribunal administrativo declarar determinada norma inconstitucional e o Judiciário, em manifestação do seu órgão máximo, pronunciar-se em sentido inverso.
Por essa razão é que através de seu Regimento Interno e Súmula, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF se auto-impôs com regra proibitiva nesse sentido:
Portaria MF n° 256, de 22/06/2009 (que aprovou o Regimento Interno do CARF):
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
SÚMULAS CONSOLIDADAS CARF PORTARIA MF N.° 383 � DOU de 14/07/2010)
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.

Quanto à multa, não possui natureza de confisco a exigência da multa, porque não recolhendo na época própria o contribuinte tem que arcar com o ônus de seu inadimplemento. Se não houvesse tal exigência haveria violação ao principio da isonomia, pois o contribuinte que não recolhera no prazo fixado teria tratamento similar àquele que cumprira em dia com suas obrigações fiscais.
O ordenamento trazido pela MP n° 449/08, posteriormente convertida na Lei nº 11.941/2009, excluiu do ordenamento jurídico a gradação da multa de mora prevista no art. 35 da Lei nº 8.212/91, conferindo-lhe outras condições, eis que se tratando de recolhimento espontâneo pelo contribuinte de contribuições previdenciárias pagas em atraso, a multa de mora a ser aplicada será de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso, contados a partir do primeiro dia subsequente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que ocorrer o seu pagamento, limitado a vinte por cento:

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991
Art. 35. Os débitos com a União decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 desta Lei, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, não pagos nos prazos previstos em legislação, serão acrescidos de multa de mora e juros de mora, nos termos do art. 61 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009).

Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 
Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso.
§1º A multa de que trata este artigo será calculada a partir do primeiro dia subsequente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que ocorrer o seu pagamento.
§2 O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.
§3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subsequente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento. (Vide Lei nº 9.716, de 1998)
Quando se tratar de lançamento de ofício, como no caso dos presentes Autos de Infração de Obrigação Principal, a legislação superveniente determinou a incidência de multa de ofício, correspondente a 75% da totalidade ou diferença de imposto ou contribuição devidos e não recolhidos, podendo, inclusive ser duplicado o valor em caso de fraude, simulação ou conluio:

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Incluído pela Lei nº 11.941/2009).

Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)

II - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
a) na forma do art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; (Incluída pela Lei nº 11.488, de 2007)
b) na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Incluída pela Lei nº 11.488, de 2007)

§1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
§2º Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput e o §1º deste artigo serão aumentados de metade, nos casos de não atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação para: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
I - prestar esclarecimentos; (Renumerado da alínea "a", pela Lei nº 11.488, de 2007)
II - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13 da Lei nº 8.218, de 29 de agosto de 1991; (Renumerado da alínea "b", com nova redação pela Lei nº 11.488, de 2007)
III - apresentar a documentação técnica de que trata o art. 38 desta Lei. (Renumerado da alínea "c", com nova redação pela Lei nº 11.488, de 2007)

§3º Aplicam-se às multas de que trata este artigo as reduções previstas no art. 6º da Lei nº 8.218, de 29 de agosto de 1991, e no art. 60 da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991.
§4º As disposições deste artigo aplicam-se, inclusive, aos contribuintes que derem causa a ressarcimento indevido de tributo ou contribuição decorrente de qualquer incentivo ou benefício fiscal.
Portanto, no exame do caso em questão é de se ver que o Fisco agiu de acordo com a legislação vigente e frente à demonstração de que houve intenção de se evadir do integral recolhimento das contribuições previdenciárias, foi correta a aplicação da multa de ofício agravada, nos termos anteriormente descritos. 
Faço referência a parte do voto proferido na APELAÇÃO CÍVEL Nº 2002.71.07.013695-7/RS, TRF 4 Região, Desembargador Vilson Darós, DOU de 13/06/2007, que trata de assunto similar:
Na presente situação, as empresas terceirizadas estão vinculadas ao SIMPLES, submetendo-se a regime tributário diferenciado. Como elas assumem atividades que deveriam, originalmente, pertencer à contratante, empresa de grande porte, acabam avocando desta seus encargos fiscais, mas, em contrapartida, submetidas ao regime especial. Tal fato, além de fraudar a atividade fiscal, compromete a finalidade do sistema tributário, já que o SIMPLES foi instituído como forma de estimular o crescimento de pequenas empresas, e não de aliviar as despesas de grandes empreendimentos. Estes devem arcar com os valores que lhes são compatíveis, sendo-lhes vedada a utilização do serviço terceirizado como forma de amenizar os encargos tributários.
Com isso, não se está dizendo que uma terceirização legítima poderia ser desconsiderada para abrir espaço à ação arrecadadora do Fisco. O que se afirma, no caso, é que o serviço terceirizado perde sua legitimidade quando atinge o processo principal da empresa, adentrando em suas atividades essenciais, caracterizando fraude trabalhista e, inclusive, fiscal.
Por derradeiro, quanto à inconformidade da recorrente no que se refere à lavratura do Auto de Infração de Obrigação Acessória pela não confecção de folha de pagamento com a inclusão de todos os segurados que lhe prestaram serviço, informo à autuada que em decorrência da relação jurídica existente entre o contribuinte ou o responsável (sujeito passivo) e o fisco (sujeito ativo), tem aquele duas obrigações para com este Uma obrigação denominada principal, que é a de verter contribuições para a Seguridade Social; outra denominada acessória que tem por objeto a prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação principal.
O descumprimento da obrigação principal acarreta a constituição do crédito da Seguridade Social, através do Auto de Infração de Obrigação Principal e o descumprimento da obrigação acessória, que decorre da legislação tributária e tem por objeto prestações positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos (art. 113, § 2º, do CTN), acarreta a lavratura do Auto de Infração de Obrigação Acessória. A obrigação se diz acessória, quando se tem por objeto o fazer ou não fazer algo no interesse da fiscalização ou da arrecadação. 
A obrigação de preparar folhas para todos os pagamentos a segurados, vem expressa na legislação vigente, artigo 32, I, da Lei n. 8.212/9, e independe da obrigação principal de recolhimento das contribuições previdenciárias:
Art. 32. A empresa é também obrigada a:

I - preparar folhas-de-pagamento das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço, de acordo com os padrões e normas estabelecidos pelo órgão competente da Seguridade Social;
O Decreto n.º 3.48/99, que aprovou o Regulamento da Previdência Social traz no seu artigo 225, parágrafo 9º, os elementos que devem conter a folha de pagamento:

Art.225. A empresa é também obrigada a:I - preparar folha de pagamento da remuneração paga, devida ou creditada a todos os segurados a seu serviço, devendo manter, em cada estabelecimento, uma via da respectiva folha e recibos de pagamentos;
(...)
§ 9º A folha de pagamento de que trata o inciso I do caput, elaborada mensalmente, de forma coletiva por estabelecimento da empresa, por obra de construção civil e por tomador de serviços, com a correspondente totalização, deverá:I - discriminar o nome dos segurados, indicando cargo, função ou serviço prestado;
II-agrupar os segurados por categoria, assim entendido: segurado empregado, trabalhador avulso, contribuinte individual; (Redação dada pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/99)
III - destacar o nome das seguradas em gozo de salário-maternidade;
IV - destacar as parcelas integrantes e não integrantes da remuneração e os descontos legais; e
V -indicar o número de quotas de salário-família atribuídas a cada segurado empregado ou trabalhador avulso.
De acordo com os elementos constantes do processo a empresa deixou de incluir nas suas folhas de pagamento do período de 01/2009 a 12/2012, todos os segurados que lhe prestaram serviço, frente à desconsideração da prestação através de interposta pessoa jurídica, conforme declinado no início deste voto, sendo procedente a autuação.
Por todo o exposto,
Voto por negar provimento ao recurso.
 Liege Lacroix Thomasi - Relatora 
 




Codigo de Processo Civil (Lei n® 5.869/73), devem ser obrigatoriamente
reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do
CAREF. Por isso ndo reproduzido o REsp 1.230.957, cuja decisdo nao ¢
definitiva.

MULTA

Nao possui natureza de confisco a exigéncia da multa na forma do artigo 35-
A, da Ler 1.° 8.212/91, na redagdo dada pela MP n.° 449/2008, convertida na
Lei n.” 11.941, multa de oficio. Nao recolhendo na época propria o
contribuinte tem que arcar com o 6nus de seu inadimplemento.

MULTA QUALIFICADA

E cabivel a aplicagdo da multa constante do artigo 44, inciso I, da Lei n.°
9.430/96, duplicada na forma como disposto pelo paragrafo 1°, quando restar
comprovada a situa¢do fraudulenta, visando a elisdo do recolhimentos das
contribuig¢des previdenciarias, para as competéncias a partir de 12/2008.

SAT. LEGALIDADE. PRESUNCAO DE CONSTITUCIONALIDADE.

A exigéncia da contribuicao para o financiamento dos beneficios concedidos
em razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente de
riscos ambientais do trabalho ¢ prevista no art. 22, Il da Lei n © 8.212/1991,
alterada pela Lein © 9.732/1998;

Os conceitos de atividade preponderante, de risco de acidente de trabalho
leve, médio ou grave; ndo precisam estar definidos em lei, o Decreto ¢ ato
normativo suficiente para definicdo de tais conceitos, uma vez que tais
conceitos sdo complementares e ndo essenciais na definicdo da exacao.

INCONSTITUCIONALIDADE. AFASTAMENTO DE NORMAS LEGAIS.
VEDACAO.

O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais- CARF ndo ¢ competente
para afastar a aplicacdo de normas legais e regulamentares sob fundamento
de inconstitucionalidade.

EMPRESAS URBANAS. CONTRIBUICAO PARA O INCRA.

E legitima a cobranca da contribuicao para o INCRA das empresas urbanas,
sendo inclusive desnecessaria a vinculagdo ao sistema de previdéncia rural.

SALARIO-EDUCACAO - DECRETO-LEI N.° 1.422/75 RECEPCAO PELA
CONSTITUICAO DE 1988

A Constituicdo Federal de 1988 recepcionou a legislagdo referente ao
Salario-Educagdo veiculado pelo Decreto-Lei n.® 1.422/75 (cf. art. 34 do
ADCT)

SEBRAE EXIGIBILIDADE

.O adicional destinado ao Sebrae (Lei n® 8.029/90, na redagao dada pela Lei
n°® 8.154/90) constitui simples majoragao das aliquotas previstas no Decreto-
Lei n® 2.318/86 (Senai, Senac, Sesi e Sesc), prescindivel, portanto, sua
institui¢@o por lei complementar

OBRIGACAO ACESSORIA. OBRIGATORIEDADE DE
CONFECCIONAR FOLHA DE PAGAMENTO.
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A empresa ¢ obrigada a preparar folhas-de-pagamento das remuneragdes
pagas ou creditadas a todos os segurados a seu servico, de acordo com os
padrdes e normas estabelecidos pelo 6érgao competente da Seguridade Social;

Recurso Voluntario Negado

Acordam os membros da Segunda Turma Ordinaria da Terceira Camara da
Segunda Secdo do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por unanimidade de votos em
negar provimento ao recurso voluntario, mantendo o lancamento referente a desconsideracao
da nrestagdo de servico por interposta pessoa juridica, optante pelo Sistema Integrado de
Pagamento de Impostos e Contribuigdes das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte
- SIMPLES, devendo a suposta tomadora dos servigos arcar com o recolhimento das
contribuic¢des previdenciarias advindas daquela prestacao de servigo. Por unanimidade de votos
em manter a multa qualificada, conforme disposto pelo artigo 44, inciso I, da Lei n.° 9.430/96,
duplicada na forma do paragrafo 1°, do mesmo artigo.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Liege Lacroix
Thomasi (Presidente), Arlindo da Costa e Silva, Leo Meirelles do Amaral, André Luis Mérsico
Lombardi, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Leonardo Henrique Pires Lopes.



Relatorio

O presente Processo Administrativo Fiscal refere-se aos Autos de Infragao de
Obrigacao Principal - A1OP DEBCAD 51.024.507-2, relativo a cota patronal ¢ SAT e AIOP
DEBCAD 51.024.508-0. referente as contribuigdes arrecadadas para as terceiras entidades
incidentes sobre a remuneracdo dos segurados empregados, frente a desconsideragdo da
prestacdo de servigo por interposta pessoa juridica, TRANSITO LIVRE TRANSPORTES E
COMERCIO DE CONFECCOES LTDA., no periodo de 01/2009 a 12/2012. Refere-se ainda,
ao Auto de Infragdo de Obrigacao Acessoria - AIOA DEBCAD 51.024.509-9, lavrado no CFL
30, pelo descumprimento de obrigagdo acessoria, qual seja a confeccdo de folha de pagamento
das remuncragdes pagas ou creditadas a todos os segurados, no periodo de 01/2009 a 12/2012.

As autuagdes foram cientificadas ao sujeito passivo em 26/06/2013.

O relatorio fiscal de fls 171/194, traz que ambas empresas foram fiscalizadas
e apesar da aparente distingdo formal entre a autuada e a pessoa juridica TRANSITO LIVRE
TRANSPORTES E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA, CNPJ 01.488.101/0001-16, na
verdade, se trata de uma unica empresa, conforme os seguintes elementos de convencimento:

- exploram a mesma atividade econdmica, qual seja o transporte rodoviario
de cargas, com quadro Unico de empregados, sob gestdo centralizada na autuada, sob a
responsabilidade do empresario Antonio Paulo Gongalves;

- todos os empregados exercem suas atividades na sede da autuada, dividem
as instalacdes e os veiculos em que prestam servigos;

- em documentos como os LTCAT's - Laudos Técnicos das Condigdes
Ambientais do Trabalho apresentados consta que os empregados da empresa TRANSITO
LIVRE TRANSPORTES E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA. prestam servigo no local
onde funciona a autuada;

-a autuada possui receita expressiva sendo que seu regime tributario foi pelo
Lucro Real nos exercicios de 2009 e 2010 e pelo Lucro Presumido em 2011 e 2012, enquanto a
TRANSITO LIVRE TRANSPORTES E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA., ¢
deficitaria, com receitas que nao cobrem seus custos com mao de obra, sendo optante do
SIMPLES NACIONAL;

-as receitas da TRANSITO LIVRE TRANSPORTES E COMERCIO DE
CONFECCOES LTDA, advém da venda de artigos de confec¢iio, fato, no minimo inusitado,
enquanto seus empregados registrados estdo ligados as atividades de transporte, conforme
quadro de fls. 183 do Relatorio Fiscal;

- a TRANSITO LIVRE TRANSPORTES E COMERCIO DE
CONFECCOES LTDA. nio possui despesas inerentes a atividade empresarial como agua,
energia elétrica, telefone, suprimentos de escritorio, etc., tampouco possui faturamento para
fazer frente as despesas de mao de obra;

N - a TRANSITO LIVRE TRANSPORTES E COMERCIO DE
CONFECCOES LTDA foi intimada através do Termo de Intimacdo Fiscal a apresentar
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documentos complementares para o Fisco, mas informou, através de seu socio administrador
que nao os apresentaria porque foram perdidos ou extraviados

- a TRANSITO LIVRE TRANSPORTES E COMERCIO DE
CONFECCOFES I TDA., apesar de ter como sede o endereco na rua Severo Scaini, 646,
Centro, no municipio Balneério Arroio do Silva/SC, ali est4 localizada uma residéncia, que ndo
apresenta qualquer atividade empresarial e o proprio administrador da empresa reconheceu que

tantc ele como os empregados prestam servigos na sede do sujeito passivo Rodovia BR 101, n.°
1.200, km 413;

- no Quadro Comparativo de Receita x Salarios x Numero de Segurados, as
fls. 182 do Relatodrio Fiscal, fica claro que a autuada possui elevada receita bruta que nao lhe
permitiria ser optante do SIMPLES e uma baixa massa salarial, enquanto a TRANSITO
LIVRE TRANSPORTES E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA., possui infima receita
bruta frente a sua massa salarial, o que ndo permite nem a cobertura dos gastos com a folha de
pagamento, mas ¢ optante do SIMPLES NACIONAL;

- durante o periodo de 2009 a 2012, a pessoa juridica TRANSITO LIVRE
TRANSPORTES E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA. ¢ deficitaria, acumulando saldo
negativo, onde as receitas ndo cobrem os custos com a folha de pagamento e operagdes de

empréstimos de mutuo sdo realizadas com a autuada para injetar recursos na TRANSITO
LIVRE,;

- em consulta ao sistema RENAVAM - Registro Nacional de Veiculos
Automotores (fls. 129 a 139), foi verificada a existéncia de 55 (cinqiienta e cinco) caminhdes,
55 (cinqiienta e cinco) semi-reboques, 06 (seis) automoveis e 01 (uma) motocicleta registrados
em nome da autuada TKE Transportes e ndo foram localizados veiculos de propriedade da
TRANSITO LIVRE TRANSPORTES E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA.

Desta forma, foi configurada a prestacao de servigos por interposta pessoa
juridica e as contribuigdes previdencidrias foram apuradas com base nas folhas de pagamento
da empresa TRANSITO LIVRE TRANSPORTES E COMERCIO DE CONFECCOES
LTDA., sendo de responsabilidade da autuada TKE TRANSPORTES KARGO EXPERT DE
CEREAIS LTDA.

Apds a impugnacdo, Acordao da Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento as fls. 286/321, julgou o langamento procedente.

Inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntario, onde argli em
sintese:

a) anulidade da autuacdo frente a ilegitimidade passiva da recorrente;

b) que ndo possui poderes de gestdo ou representagdo societaria na
TRANSITO LIVRE TRANSPORTES E COMERCIO DE
CONFECCOES LTDA ;

¢) anulidade do Auto de Infragdo porque ndo ha provas robustas quanto a
suposta unicidade empresarial entre a recorrente ¢ a TRANSITO LIVRE
TRANSPORTES E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA ;



d)

)
k)
D

que ndo existe vinculo societdrio entre as empresas ¢ a TRANSITO
LIVRE TRANSPORTES E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA.foi
criada muito antes da recorrente;

que a TRANSITO LIVRE TRANSPORTES E COMERCIO DE
CONFECCOES LTDA .nio foi instada a se manifestar sobre a autuagio;

que a TR{\NSITO LIVRE TRANSPORTES E COMERCIO DE
CONFECCOES LTDA.possui livro Caixa e prestou servicos a outras
empresas;

que inexistem evidéncias de ma-f¢;

que a contribuicdo para o SAT ndo corresponde a realidade e que o
dispositivo instituidor do SAT ndo estabeleceu o conceito de atividade
preponderante;

que a contribui¢do nos primeiros quinze dias de afastamento por motivo
de doenga, acidente do trabalho, invalidez temporaria e auxilio
maternidade ¢ indevida conforme jurisprudéncia do STJ;

que ¢ ilegal o recolhimento separado da contribuigdo para o 13° salario;
que a contribui¢ao para o SEBRAE ¢ inconstitucional;

que a contribuicao para o INCRA ¢ ilegal para as empresas urbanas;

m) que a contribuicdo para o Salario Educagao ¢ ilegal;

n)

que nao pode responder pela infracdo de nao prepara folhas de pagamento
e possui certiddo negativa previdencidria comprovando a sua regularidade
fiscal.

Por fim, requer o conhecimento do recurso para acolher a preliminar de

ilegitimidade passiva para extinguir o feito sem resolucao do mérito em relagdo a recorrente;
para anular os autos de infracdo pela ilegalidade do reconhecimento de oficio da suposta
unicidade do sujeito passivo, por auséncia de provas robustas: para reconhecer a
inconstitucionalidade da multa de 150%. Alternativamente, estando reconhecida a lisura na
escrituracdo fiscal da empresa, que a multa seja reduzida ao percentual entre 20 e 30% e que no
mérito seja provido o recurso para reformar o Acérddo recorrido e tornar improcedente a
exigéncia contida nos autos de infragao.

E o relatério.
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Voto

Conselheira Liege Lacroix Thomasi, Relatora

O Recurso cumpriu com o requisito de admissibilidade, frente a
tempestividade devendo ser conhecido e examinado.

Da Preliminar

A recorrente argui a nulidade do lancamento devido a sua ilegitimidade
passiva e a falta de provas robustas quanto a unicidade empresarial.

Compulsando os autos e em especial os argumentos trazidos pelo Fisco no
seu relatorio, ndo ha como acolher a pretensao da recorrente.

Por tudo que foi elencado pelo Auditor Fiscal, restou evidente que a
recorrente buscou o fracionamento da mao de obra necessaria a consecu¢ao dos seus objetivos
sociais através de outra empresa optante pelo SIMPLES, visando desonerar-se do recolhimento
da contribui¢do previdencidria.

Nao procede a alegagdo da falta de provas, porque o Fisco relata
minuciosamente a situacdo encontrada na auditoria realizada, trazendo evidéncias que
permeiam a relacdo das duas empresas envolvidas e comprovando com dados obtidos durante a
fiscaliza¢dao que a recorrente utilizou os segurados registrados como empregados pela empresa
TRANSITO LIVRE TRANSPORTES E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA, para
desenvolver as suas atividades, buscando a consecugao do seu objetivo social.

Além de todos os segurados envolvidos na empresa interposta TRANSITO
LIVRE TRANSPORTES E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA, prestarem seus servigcos
na sede da recorrente, a sua disposi¢do e sob seu comando, ficou comprovado pelo Fisco que a
prestadora de servigos ndo possui bens, receita e estrutura necessarios ao desenvolvimento da
atividade empresarial.

Ademais, nao vislumbro a tese de nulidade da autuagdo, pois nao foi
observado qualquer vicio no procedimento da fiscalizagdo e formalizagdo do langamento.
Foram cumpridos todos os requisitos dos artigos 10 e 11 do Decreto n° 70.235, de 06/03/72,
verbis:

Art. 10. O auto de infragdo sera lavrado por servidor
competente, no local da verificagio da falta, e contera
obrigatoriamente:

1 - a qualificagdo do autuado,
1l - o0 local, a data e a hora da lavratura;
1l - a descrigdo do fato;

1V - a disposicado legal infringida e a penalidade aplicavel;



V - a determinag¢do da exigéncia e a intima¢do para cumpri-la
ou impugnd-la no prazo de trinta dias;

VI - a assinatura do autuante e a indica¢do de seu cargo ou
fungdo e o numero de matricula.

Art. 11. A notificagdo de langamento sera expedida pelo orgao
que administra o tributo e conterd obrigatoriamente:

I - a qualificagdo do notificado,

1/ - o valor do crédito tributdrio e o prazo para recolhimento ou
impugnagdo;

11 - a disposicao legal infringida, se for o caso;

1V - a assinatura do chefe do orgdo expedidor ou de outro
servidor autorizado e a indica¢do de seu cargo ou fung¢do e o
numero de matricula.

A recorrente foi devidamente intimada de todos os atos processuais que trazem
fatos novos, assegurando-lhe a oportunidade de exercicio da ampla defesa e do contraditorio,
nos termos do artigo 23 do mesmo Decreto:

Art. 23. Far-se-a a intimacgdo.

I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do orgdo
preparador, na reparticio ou fora dela, provada com a
assinatura do sujeito passivo, seu mandatario ou preposto, ou,
no caso de recusa, com declara¢do escrita de quem o intimar,
(Redacdo dada pela Lei n°9.532, de 10.12.1997)

11 - por via postal, telegrdfica ou por qualquer outro meio ou via,
com prova de recebimento no domicilio tributario eleito pelo
sujeito passivo, (Redacdo dada pela Lei n°9.532, de 10.12.1997)

Il - por edital, quando resultarem improficuos os meios
referidos nos incisos I e 1. (Vide Medida Provisoria n° 232, de

2004)

A decisdo recorrida também atendeu as prescrigdes que regem O Processo
administrativo fiscal: enfrentou as alegagdes pertinentes da recorrente, com indicagdo precisa
dos fundamentos e se revestiu de todas as formalidades necessarias. Nao contém, portanto,
qualquer vicio que suscite sua nulidade, passando, inclusive, pelo crivo do Egrégio Superior
Tribunal de Justiga:

Art. 31. A decisdo contera relatorio resumido do processo,
fundamentos legais, conclusdo e ordem de intimagdo, devendo
referir-se, expressamente, a todos os autos de infragdo e
notificagoes de lancamento objeto do processo, bem como as
razoes de defesa suscitadas pelo impugnante contra todas as
exigéncias. (Redacdo dada pela Lei n°8.748, de 9.12.1993).

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUT. ARIO. NULIDADE DO
ACORDAO. INEXISTENCIA. CONTRIBUICAO
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PREVIDENCIARIA. SER VIDOR PUBLICO INATIVO. JUROS
DE MORA. TERMO INICIAL. SUMULA 188/STJ.

1. Ndo ha nulidade do acorddo quando o Tribunal de origem
resolve a controvéersia de maneira solida e fundamentada,
apenas ndo adotando a tese do recorrente.

2. O julgador ndo precisa responder a todas as alegagoes das
partes se ja tiver encontrado motivo suficiente para fundamentar
a decisdo, nem esta obrigado a ater-se aos fundamentos por elas
indicados “. (RESP 946.447-RS — Min. Castro Meira — 2 Turma
—DJ 10/09/2007 p.216)

Portanto, em razdo do exposto e nos termos das regras disciplinadoras do
processo administrativo fiscal, ndo se identificam vicios capazes de tornar nulo quaisquer dos
atos praticados:

Art. 59. Sdo nulos:
1 - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisoes proferidos por autoridade
incompetente ou com preteri¢do do direito de defesa.

Superadas as questdes preliminares para exame do cumprimento das exigéncias
formais, passo a apreciagao do mérito.

Do Mérito

Como ja foi dito, o langamento refere-se a desconsideragdo dos servigos
prestados por interposta pessoa juridica, optante pelo regime tributdrio diferenciado e
simplificado SIMPLES NACIONAL, que detinha a mao de obra necessaria ao atingimento do
objeto social da recorrente.

Por todos os dados constantes do processo ¢ possivel aferir que os servicos
foram prestados por empresa interposta na contratacao formal de mao de obra, servindo para a
recorrente se elidir do pagamento da cota patronal da contribui¢do previdenciaria.

Desta forma, correta estd a constitui¢do do crédito previdencidrio em nome
da recorrente, relativo as contribuicdes patronal, SAT e Terceiros, sobre a folha de pagamento
da empresa interposta.

A capacidade da Secretaria da Receita Federal do Brasil em desconsiderar
contratos praticados com a finalidade de dissimular a ocorréncia do fato gerador do tributo ¢
muito clara na leitura da legislagdo previdencidria em conjunto com o Cddigo Tributario
Nacional - CTN. Vejamos o disposto no paragrafo unico do artigo 116 do CTN:

Art. 116. (..)



Paragrafo  unico. A autoridade administrativa podera
desconsiderar atos ou negocios juridicos praticados com a
finalidade de dissimular a ocorréncia do fato gerador do tributo
ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigacdo
tributdria, observados os procedimentos a serem estabelecidos
em lei ordindria.

Pela lcitura do artigo 33 da Lei n.° 8.212/91 e do paragrafo 2° do artigo 229
do Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto n.° 3.048/99, também fica claro
que o Auditor Fiscal da Previdéncia Social pode desconsiderar o contrato pactuado, quando o
segurado preencher as condigdes referidas no inciso I do caput do art. 9° do Decreto.

LEIN.°8.212/91

Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social — INSS compete
arrecadar, fiscalizar, langar e normatizar o recolhimento das
contribui¢oes sociais previstas nas alineas a, b e ¢ do pardagrafo
unico do art. 11, bem como as contribuicées incidentes a titulo
de substituicdo;, e a Secretaria da Receita Federal — SRF
compete arrecadar, fiscalizar, lancar e normatizar o
recolhimento das contribui¢des sociais previstas nas alineas d e
e do paragrafo unico do art. 11, cabendo a ambos os orgdos, na
esfera de sua competéncia, promover a respectiva cobranca e
aplicar as sangoes previstas legalmente.

DECRETO N.° 3.048/99
Art. 229. (...)

$ 22 Se o Auditor Fiscal da Previdéncia Social constatar que o
segurado contratado como contribuinte individual, trabalhador
avulso, ou sob qualquer outra denominag¢do, preenche as
condicoes referidas no inciso I do caput do art. 9° deverd
desconsiderar o vinculo pactuado e efetuar o enquadramento
como segurado empregado (grifei).

O referido art. 9° traz o rol de segurados obrigatérios da Previdéncia Social.
No inciso I estdo as situacdes de enquadramento dos segurados empregados, sendo que a
relacdo pactuada nos contratos desconsiderados nessa notificagdo pode ser observada na alinea
"a" (idéntica redacdo do art. 12, inciso I, alinea "a", da Lei n.® 8.212/91):

Art. 92 Sdo segurados obrigatorios da previdéncia social as
seguintes pessoas fisicas:

1 - como empregado:

a) aquele que presta servico de natureza urbana ou rural a
empresa, em cardter ndo eventual, sob sua subordina¢do e
mediante remuneragdo, inclusive como diretor empregado,

Também, o Tribunal Superior do Trabalho ja se pronunciou pela ilegalidade
da contratacdo de trabalhadores por empresa interposta, formando-se o vinculo diretamente
com o tomador, quando existente a pessoalidade e subordina¢do, como no presente caso.

Enunciado do TST

10
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N° 331 Contrato de prestagdo de servicos. Legalidade - Revisdo
do Enunciado n° 256 - O inciso 1V foi alterado pela Res. 96/2000
DJ 18.09.2000

1 - A contratagdo de trabalhadores por empresa interposta é
ilegal, formando-se o vinculo diretamente com o tomador dos

servicos, salvo no caso de trabalho temporario (Lei n° 6019, de

3.1.74).

Quanto a alegacdo recursal de que a empresa interposta ndo foi instada a se
manifestar , esclarego a recorrente que apenas os servigos prestados pela empresa TRANSITO
LIVRE TRANSPORTES E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA foram considerados
como de responsabilidade da autuada para os fins previdenciarios. Por isso, ndo ha qualquer
irregularidade em ndo ter sido cientificada a empresa interposta dos autos de infragdo, porque
ndo se trata de responsabilidade solidaria, mas sim de desconsideracao de prestacao de servico
por interposta pessoa juridica.

O fato da empresa TRANSITO LIVRE TRANSPORTES E COMERCIO DE
CONFECCOES LTDA. possuir livro Caixa e segundo alegagdo da recorrente ter prestado
servico a outras empresas, ndo traz qualquer empecilho para esta autuagdo, até porque através
do livro Caixa da empresa interposta, o Fisco pode chegar a conclusdao de que a mesma nao
possui faturamento capaz de sustentar a sua atividade empresarial, necessitando de aportes
financeiros fornecidos pela recorrente a fim de pagar os salarios de seus empregados. Todos os
elementos trazidos pela fiscalizacio demonstram que a prestacdo de servigo era feita na
recorrente e para a recorrente, sendo que a eventual prestacdo de servigo a outra empresa
(alegagdo nao comprovada pela recorrente) ndo desmerece o fato inconteste de que a
TRANSITO LIVRE TRANSPORTES E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA. servia
apenas como interposta pessoa juridica que intermediava a mao de obra nela registrada e
beneficiada com a opcao pelo SIMPLES, necessaria para alcangar o objeto social da recorrente.

Quanto a alegacdo de que a base de calculo da contribui¢do previdenciaria
ora langada, tomou por base valores sabidamente nao tributaveis como auxilio-doenga; auxilio-
acidente; aviso prévio indenizado; 1/3 constitucional de férias.adicionais noturno, de
insalubridade, de periculosidade, férias usufruidas, salario-maternidade e salario-paternidade,
informo que o Fisco tomou por base os valores constantes das folha de pagamento da empresa
interposta, com base no salario de contribuicdo conceituado no inciso I do artigo 28 da Lei n.°
8.212/91:

"Art. 28. Entende-se por salario-de-contribuicdo:

I - para o empregado e trabalhador avulso: a remunera¢do
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo,
durante o més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste
salarial, quer pelos servicos efetivamente prestados, quer pelo
tempo a disposi¢do do empregador ou tomador de servigos nos



termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convencdo ou acordo
coletivo de trabalho ou senten¢a normativa; (Redagdo dada pela
Lein®9.528, de 10.12.97) (...)

A matéria de ordem tributdria é de interesse publico, por isso ¢ a lei que
determina as hipoteses em que valores pagos aos empregados nao integram o salario de
contribuicdo, ficando iscntos da incidéncia de contribui¢des socais.

Nessa linha, estardo isentos da incidéncia contributiva previdenciaria os
valores excetuados, conforme previsto no paragrafo 9°, do artigo 28 da Lei n.® 8.212/91.

$ 99 Ndo integram o salario-de-contribui¢do para os fins desta
Lei, exclusivamente:(Redag¢do dada pela Lei n° 9.528, de
10.12.97)

a) os beneficios da previdéncia social, nos termos e limites
legais, salvo o saldrio-maternidade;(Reda¢do dada pela Lei n’
9.528, de 10.12.97).

b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo
aeronauta nos termos da Lei n° 5.929, de 30 de outubro de 1973;

¢) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas
de alimentagdo aprovados pelo Ministério do Trabalho e da
Previdéncia Social, nos termos da Lei n° 6.321, de 14 de abril de
1976;

d) as importancias recebidas a titulo de férias indenizadas e
respectivo  adicional  constitucional, inclusive o valor
correspondente a dobra da remuneracdo de férias de que trata o
art. 137 da Consolida¢do das Leis do Trabalho-CLT;(Redagdo
dada pela Lei n®9.528, de 10.12.97).

e) as importancias:(Alinea alterada e itens de 1 a 5
acrescentados pela Lei n® 9.528, de 10.12.97 1. previstas no
inciso I do art. 10 do Ato das Disposi¢oes Constitucionais
Transitorias;

2. relativas a indeniza¢do por tempo de servigo, anterior a 5 de
outubro de 1988, do empregado ndo optante pelo Fundo de
Garantia do Tempo de Servigo-FGTS;

3. recebidas a titulo da indeniza¢do de que trata o art. 479 da
CLT;

4. recebidas a titulo da indenizacdo de que trata o art. 14 da Lei
n°5.889, de 8 de junho de 1973,

5. recebidas a titulo de incentivo a demissdo;

6.recebidas a titulo de abono de férias na forma dos arts. 143 e
144 da CLT;(Redagdo dada pela Lei n°9.711, de 1998).

7.recebidas a titulo de ganhos eventuais e os abonos
expressamente desvinculados do salario;(Redag¢do dada pela Lei
n°9.711, de 1998).

8.recebidas a titulo de licenca-prémio indenizada;(Redagdo
dadapelaLeim 9711, de-1998).
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9.recebidas a titulo da indenizacdo de que trata o art. 9°da Lei
n?7.238, de 29 de outubro de 1984;(Redagdo dada pela Lei n°
9.711, de 1998).

) a parcela recebida a titulo de vale-transporte, na forma da
legislacao propria;

2) a ajuda de custo, em parcela unica, recebida exclusivamente
em decorréncia de mudanga de local de trabalho do empregado,
na forma do art. 470 da CLT;(Redac¢do dada pela Lei n° 9.528,
de 10.12.97).

h) as diarias para viagens, desde que ndo excedam a 50%
(cingiienta por cento) da remunera¢do mensal;

i) a importdncia recebida a titulo de bolsa de complementagdo
educacional de estagiario, quando paga nos termos da Lei n°
6.494, de 7 de dezembro de 1977,

J) a participagcdo nos lucros ou resultados da empresa, quando
paga ou creditada de acordo com lei especifica;

1) o abono do Programa de Integra¢do Social-PIS e do
Programa de Assisténcia ao Servidor Publico-PASEP;(Alinea
acrescentada pela Lei n®9.528, de 10.12.97)

m) os valores correspondentes a transporte, alimentagdo e
habitacdo fornecidos pela empresa ao empregado contratado
para trabalhar em localidade distante da de sua residéncia, em
canteiro de obras ou local que, por forca da atividade, exija
deslocamento e estada, observadas as normas de protegdo
estabelecidas pelo Ministério do Trabalho,(Alinea acrescentada
pela Lei n°9.528, de 10.12.97)

n) a importincia paga ao empregado a titulo de
complementagdo ao valor do auxilio-doenc¢a, desde que este
direito seja extensivo a totalidade dos empregados da
empresa; (Alinea acrescentada pela Lei n°9.528, de 10.12.97)

0) as parcelas destinadas a assisténcia ao trabalhador da
agroindustria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei n° 4.870,
de 1° de dezembro de 1965, (Alinea acrescentada pela Lei n°
9.528, de 10.12.97).

p) o valor das contribuigdes efetivamente pago pela pessoa
juridica relativo a programa de previdéncia complementar,
aberto ou fechado, desde que disponivel a totalidade de seus
empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9°
e 468 da CLT;(Alinea acrescentada pela Lei n° 9.528, de
10.12.97)

q) o valor relativo a assisténcia prestada por servico médico ou
odontologico, proprio da empresa ou por ela conveniado,
inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, oculos,
aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras
similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos



empregados e dirigentes da empresa,(Alinea acrescentada pela
Lei n°9.528, de 10.12.97)

r) o valor correspondente a vestuarios, equipamentos e outros
acessorios fornecidos ao empregado e utilizados no local do
trabalho para prestacdo dos respectivos servigos;(Alinea
acrescentada pela Lei n° 9.528, de 10.12.97)

s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veiculo do
empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a
legislacdo trabalhista, observado o limite maximo de seis anos
de idade, quando devidamente comprovadas as despesas
realizadas; (Alinea acrescentada pela Lei n® 9.528, de 10.12.97)

t) o valor relativo a plano educacional, ou bolsa de estudo, que
vise a educagdo basica de empregados e seus dependentes e,
desde que vinculada as atividades desenvolvidas pela empresa, a
educagdo profissional e tecnologica de empregados, nos termos
da Lei n°9.394, de 20 de dezembro de 1996, e:(Redagcdo dada
pela Lein®12.513, de 2011)

1. ndo seja utilizado em substituicdo de parcela salarial;
e(Incluido pela Lein®12.513, de 2011)

2. o valor mensal do plano educacional ou bolsa de estudo,
considerado individualmente, ndo ultrapasse 5% (cinco por
cento) da remuneragdo do segurado a que se destina ou o valor
correspondente a uma vez e meia o valor do limite minimo
mensal do saldrio-de-contribui¢do, o que for maior; (Incluido
pela Lein®12.513, de 2011)

u) a importancia recebida a titulo de bolsa de aprendizagem
garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo
com o disposto no art. 64 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de
1990, (Alinea acrescentada pela Lei n®9.528, de 10.12.97)

v) os valores recebidos em decorréncia da cessdo de direitos
autorais, (Alinea acrescentada pela Lei n°9.528, de 10.12.97)

x) o valor da multa prevista no § 8°do art. 477 da CLT.(Alinea
acrescentada pela Lei n°®9.528, de 10.12.97)

y) o valor correspondente ao vale-cultura.(Incluido pela Lei n°
12.761, de 2012)

Entretanto, as rubricas destacadas pela recorrente ndo encontram abrigo nas

excludentes do saldrio de contribui¢do, conforme a vigente reda¢do do artigo 28 da Lei n.°
8.212/91.

Muito embora o Superior Tribunal de Justica no julgamento do REsp
1.230.957, tenha decidido, através dos membros da Primeira Secao do Tribunal, pela ndo
incidéncia de contribuicdo previdencidria nos 15 dias anteriores a concessdo de auxilio-doenca,
pela ndo incidéncia da contribuigdo previdencidria sobre ao ter¢o constitucional de férias
indenizadas, sobre o adicional referente as férias gozadas e sobre a rubrica aviso prévio
indenizado, tal decisdo ainda ndo transitou em julgado

A decisdo foi proferida no julgamento de recursos especiais, nos quais se
discutia a incidéncia de contribui¢do patronal no Regime Geral de Previdéncia Social e os
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recursos foram submetidos ao regime do artigo 543-C do Codigo de Processo Civil (recurso
repetitivo)

Embora, nos termos do art. 62-A do Regimento Interno do CARF (Portaria n°
256/2009), as decisdes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo
Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na sistematica prevista pelos
artigos 543-B e 543-C do Codigo de Processo Civil (Lei n° 5.869/73), devem ser
obrigatoriamente reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do
CARF, atente-se para o fato de que a decisdo nao ¢ definitiva antes do transito em julgado, o
jue atc a presente data ainda ndo ocorreu. Portanto, as rubricas “15 dias anteriores ao auxilio-
doenga”, “adicional de 1/3 de férias” e “aviso prévio indenizado” continuam a ser base de

incidéncia contributiva previdenciaria, na forma do artigo 28 da Lei n.° 8.212/91.

Ademais, apenas a titulo ilustrativo, a Primeira Secao do Superior Tribunal
de Justica (STJ) na decisdo acima citada, também definiu, por maioria, que incide contribui¢ao
previdenciaria (RGPS) sobre o salario maternidade e, por unanimidade, afirmou que a
contribui¢cdo também incide sobre o saldrio paternidade.

Quanto ao argumento da ilegalidade da cobran¢a da contribui¢do devida em
relagdo ao SAT — Seguro de Acidente de Trabalho, temos que a exigéncia da contribui¢do para
o financiamento dos beneficios concedidos em razao do grau de incidéncia de incapacidade
laborativa decorrente de riscos ambientais do trabalho ¢ prevista no art. 22, II da Lei n °
8.212/1991, alterada pela Lei n © 9.732/1998, nestas palavras:

Art.22. A contribuicdo a cargo da empresa, destinada a
Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:

()

II - para o financiamento do beneficio previsto nos arts. 57 e 58
da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos
em razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa
decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das
remuneracgoes pagas ou creditadas, no decorrer do més, aos
segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Redagdo dada
pela Lei n®9.732, de 11/12/98)

a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado
leve;

b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante esse risco seja considerado médio;

¢) 3% (trés por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante esse risco seja considerado grave.

Regulamenta o dispositivo acima transcrito o art. 202 do RPS, aprovado pelo
Decreto n © 3.048/1999, com alteragdes posteriores, nestas palavras:

Art.202. A contribui¢do da empresa, destinada ao financiamento
da aposentadoria especial, nos termos dos arts. 64 a 70, e dos
beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de
incapacidade_ laborativa decorrente dos riscos ambientais do



trabalho corresponde a aplicagdo dos seguintes percentuais,
incidentes sobre o total da remunera¢do paga, devida ou
creditada a qualquer titulo, no decorrer do més, ao segurado
empregado e trabalhador avulso:

I - um por cento para a empresa em cuja atividade
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado
leve;

Il - dois por cento para a empresa em cuja atividade
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado
medio,; ou

Il - trés por cento para a empresa em cuja atividade
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado
grave.

$ 1° As aliquotas constantes do caput serdo acrescidas de doze,
nove ou seis pontos percentuais, respectivamente, se a atividade
exercida pelo segurado a servico da empresa ensejar a
concessdo de aposentadoria especial apos quinze, vinte ou vinte
e cinco anos de contribuicgdo.

$ 29 O acréscimo de que trata o pardagrafo anterior incide
exclusivamente sobre a remuneracdo do segurado sujeito as
condicoes especiais que prejudiquem a saude ou a integridade
fisica.

$§ 3? Considera-se preponderante a atividade que ocupa, na
empresa, o maior numero de segurados empregados e
trabalhadores avulsos.

$ 4° A atividade econémica preponderante da empresa e os
respectivos riscos de acidentes do trabalho compoem a Relagdo
de Atividades Preponderantes e correspondentes Graus de Risco,
prevista no Anexo V.

$ 5% O enquadramento no correspondente grau de risco é de
responsabilidade da empresa, observada a sua atividade
economica preponderante e sera feito mensalmente, cabendo ao
Instituto Nacional do Seguro Social rever o auto-enquadramento
em qualquer tempo.

$ 6° Verificado erro no auto-enquadramento, o Instituto
Nacional do Seguro Social adotara as medidas necessarias a sua
corregdo, orientando o responsavel pela empresa em caso de
recolhimento indevido e procedendo a notificagdo dos valores
devidos.

$ 7 O disposto neste artigo ndo se aplica a pessoa fisica de que

ITPvE2)

trata a alinea “a” do inciso V do caput do art. 9°.

$ 8% Quando se tratar de produtor rural pessoa juridica que se
dedique a produgdo rural e contribua nos moldes do inciso 1V do
caput do art. 201, a contribuicdo referida neste artigo
corresponde a zero virgula um por cento incidente sobre a
receita bruta proveniente da comercializagdo de sua produgdo.

$ 9° (Revogado pelo Decreto n® 3.265, de 29/11/99)
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$ 10. Sera devida contribui¢do adicional de doze, nove ou seis
pontos percentuais, a cargo da cooperativa de producao,
incidente sobre a remuneragdo paga, devida ou creditada ao
cooperado filiado, na hipotese de exercicio de atividade que
autorize a concessdo de aposentadoria especial apos quinze,

vinite ou vinte e cinco anos de contribuigdo, respectivamente.
(Redagdo dada pelo Decreto n°®4.729/2003)

$ 11. Sera devida contribui¢do adicional de nove, sete ou cinco
pontos percentuais, a cargo da empresa tomadora de servigos de
cooperado filiado a cooperativa de trabalho, incidente sobre o
valor bruto da nota fiscal ou fatura de presta¢do de servigos,
conforme a atividade exercida pelo cooperado permita a
concessdo de aposentadoria especial apos quinze, vinte ou vinte
e cinco anos de contribuicdo, respectivamente. (Reda¢do dada
pelo Decreto n°4.729/2003)

$ 12. Para os fins do § 11, serd emitida nota fiscal ou fatura de
prestagdo de servigos especifica para a atividade exercida pelo
cooperado que permita a concessdo de aposentadoria especial.
(Redagdo dada pelo Decreto n°®4.729/2003)

Quanto ao Fator Acidentario Previdencidrio, o artigo 202 do Regulamento da
Previdéncia Social, assim dispoe:

Art.202-A.A4s aliquotas constantes nos incisos I a Il do art. 202
serdo reduzidas em até cingiienta por cento ou aumentadas em
até cem por cento, em razdo do desempenho da empresa em
relagdo a sua respectiva atividade, aferido pelo Fator
Acidentadrio de Preven¢do-FAP.(Incluido pelo Decreto n° 6.042,
de 2007).

§1°0 FAP consiste num multiplicador variavel num intervalo
continuo de cinco décimos (0,5000) a dois inteiros (2,0000),
aplicado com quatro casas decimais, considerado o critério de
arredondamento na quarta casa decimal, a ser aplicado a
respectiva aliquota.(Redag¢do dada pelo Decreto n° 6.957, de
2009)

$2°Para fins da reducdo ou majoracdo a que se refere ocaput,

proceder-se-a a discriminagdo do desempenho da empresa,
dentro da respectiva atividade economica, a partir da criagdo de
um indice composto pelos indices de gravidade, de frequéncia e
de custo que pondera os respectivos percentis com pesos de
cinquenta por cento, de trinta cinco por cento e de quinze por
cento, respectivamente.(Redagdo dada pelo Decreto n° 6.957, de
2009)

$4°Os indices de freqiiéncia, gravidade e custo serdo calculados
segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de

Previdéncia Social, levando-se em conta:(Incluido pelo Decreto
n°6.042, de 2007).

I-para o indice de freqiiéncia, os registros de acidentes e
doencgas do trabalho informados ao INSS por meio de
Comunicagdo de . Acidente do Trabalho-CAT e de beneficios



acidentarios estabelecidos por nexos técnicos pela pericia
médica do INSS, ainda que sem CAT a eles vinculados, (Redagdo
dada pelo Decreto n°6.957, de 2009)

Il-para o indice de gravidade, todos os casos de auxilio-doenga,
auxtlio-acidente, aposentadoria por invalidez e pensdo por
morte, todos de natureza acidentaria, aos quais sdo atribuidos
pesos diferentes em razdo da gravidade da ocorréncia, como
segue: (Redagdo dada pelo Decreto n° 6.957, de 2009)

w)pensdo por morte: peso de cinquenta por cento, (Incluido pelo
Decreto n° 6.957, de 2009)

b)aposentadoria por invalidez: peso de trinta por cento;
e(Incluido pelo Decreto n® 6.957, de 2009)

c)auxilio-doenga e auxilio-acidente: peso de dez por cento para
cada um, e(Incluido pelo Decreto n°6.957, de 2009)

Il-para o indice de custo, os valores dos beneficios de natureza
acidentaria pagos ou devidos pela Previdéncia Social, apurados
da seguinte forma:(Redag¢do dada pelo Decreto n° 6.957, de
2009)

a)nos casos de auxilio-doengca, com base no tempo de
afastamento do trabalhador, em meses e fragdo de més;
e(Incluido pelo Decreto n°6.957, de 2009)

b)nos casos de morte ou de invalidez, parcial ou total, mediante
proje¢do da expectativa de sobrevida do segurado, na data de
inicio do beneficio, a partir da tabua de mortalidade construida
pela Fundagdo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica-
IBGE para toda a populacdo brasileira, considerando-se a
média nacional unica para ambos os sexos.(Incluido pelo
Decreto n°6.957, de 2009)

$5°0 Ministério da Previdéncia Social publicara anualmente,
sempre no mesmo més, no Diario Oficial da Unido, os rois dos
percentis de frequéncia, gravidade e custo por Subclasse da
Classificagdo Nacional de Atividades Economicas-CNAE e
divulgara na rede mundial de computadores o FAP de cada
empresa, com as respectivas ordens de freqiiéncia, gravidade,
custo e demais elementos que possibilitem a esta verificar o
respectivo desempenho dentro da sua CNAE-Subclasse.(Redagdo
dada pelo Decreto n°6.957, de 2009)

$7°Para o calculo anual do FAP, serdo utilizados os dados de
Jjaneiro a dezembro de cada ano, até completar o periodo de dois
anos, a partir do qual os dados do ano inicial serdo substituidos
pelos novos dados anuais incorporados.(Reda¢do dada pelo
Decreto n®6.957, de 2009)

§8°Para a empresa constituida apos janeiro de 2007, o FAP serd
calculado a partir de 1°de janeiro do ano ano seguinte ao que
completar dois anos de constitui¢do.(Redagdo dada pelo Decreto
n°6.957, de 2009)
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$9°Excepcionalmente, no primeiro processamento do FAP serdo
utilizados os dados de abril de 2007 a dezembro de
2008.(Redagado dada pelo Decreto n® 6.957, de 2009)

$10.4 metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de
Previdéncia Social indicara a sistematica de cdlculo e a forma
de aplicagdo de indices e critérios acessorios a composi¢do do
indice composto do FAP.(Incluido pelo Decreto n° 6.957, de
2009)

Art.202-B.O FAP atribuido as empresas pelo Ministerio da
Previdéncia  Social podera ser contestado perante o
Departamento de Politicas de Saude e Seguran¢a Ocupacional
da Secretaria Politicas de Previdéncia Social do Ministério da
Previdéncia Social, no prazo de trinta dias da sua divulgagdo
oficial.(Incluido pelo Decreto n°7.126, de 2010)

§1°A contestacdo de que trata o caput deverd versar,
exclusivamente, sobre razoes relativas a divergéncias quanto aos
elementos previdencidrios que compoem o cdlculo do
FAP.(Incluido pelo Decreto n°7.126, de 2010)

$2°Da decisdo proferida pelo Departamento de Politicas de
Saude e Seguran¢a Ocupacional, caberd recurso, no prazo de
trinta dias da intimag¢do da decisdo, para a Secretaria de
Politicas de Previdéncia Social, que examinara a matéria em
carater terminativo.(Incluido pelo Decreto n°7.126, de 2010)

$3%0 processo administrativo de que trata este artigo tem efeito
suspensivo.(Incluido pelo Decreto n®7.126, de 2010)

Como visto acima, o FAP podia ser contestado pela empresa perante o
Departamento de Politicas de Satde e Seguranca Ocupacional da Secretaria Politicas de
Previdéncia Social do Ministério da Previdéncia Social, no prazo de trinta dias da sua
divulgacdo oficial, ndo cabendo agora a inconformidade da recorrente perante este Colegiado,
que ndo ¢ o foro apropriado para se manifestar quanto a aliquota de 3,83% aplicada conforme o
Fator Acidentario de Prevengao.

Quanto ao Decreto 612/92 e posteriores alteragdes (Decretos 2.173/97 e
3.048/99), que, regulamentando a contribuicdo em causa, estabeleceram os conceitos de
“atividade preponderante” e “grau de risco leve, médio ou grave”, repele-se a argiiicao de
contrariedade ao principio da legalidade, uma vez que a lei fixou padrdes e parametros,
deixando para o regulamento a delimitacdo dos conceitos necessarios a aplicacdo concreta da
norma. Nesse sentido ja decidiu o STF, no RE n © 343.446-SC, cujo relator foi o Min. Carlos
Velloso, em 20.3.2003, cuja ementa transcrevo:

“CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO:
SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. LEI 7.787/89,
ARTS. 3° E 4% LEI 8.212/91, ART. 22, II, REDACAO DA LEI
9.732/98. DECRETOS 612/92, 2.173/97 E 3.048/99. C.F.,
ARTIGO 195, § 4% ART. 154, 1I; ART. 5°, II; ART. 150, I.

1. - Contribui¢cdo para o custeio do Seguro de Acidente do
Trabalho - SAT: Lei 7.787/89, art. 3° II; Lei 8.212/91, art. 22,
1L alegacdo no sentido de que sdo ofensivos ao art. 195, § 4°, c/c



art. 154, I, da Constituigdio Federal: improcedéncia.
Desnecessidade de observincia da técnica da competéncia
residual da Unido, C.F., art. 154, 1. Desnecessidade de lei
complementar para a institui¢do da contribui¢cdo para o SAT.

II. - O art. 3° 11, da Lei 7.787/89, ndo é ofensivo ao principio da
igualdade, por isso que o art. 4° da mencionada Lei 7.787/89
cuidou de tratar desigualmente aos desiguais.

1 - As Leis 7.787/89, art. 3%, 11, e 8.212/91, art. 22, II, definem,
satisfatoriamente, todos os elementos capazes de fazer nascer a
obrigagdo tributaria valida. O fato de a lei deixar para o
regulamento a complementag¢do dos conceitos de "atividade
preponderante” e "grau de risco leve, médio e grave", ndo
implica ofensa ao principio da legalidade genérica, C.F., art. 5°,
11, e da legalidade tributaria, C.F., art. 150, L.

1V. - Se o regulamento vai além do conteudo da lei, a questdo
ndo ¢ de inconstitucionalidade, mas de ilegalidade, matéria que
ndo integra o contencioso constitucional.

V. - Recurso extraordinario ndo conhecido.”

Assim, os conceitos de atividade preponderante, de risco de acidente de
trabalho leve, médio ou grave; ndo precisariam estar definidos em lei, o Decreto ¢ ato
normativo suficiente para definicdo de tais conceitos, uma vez que tais conceitos sao
complementares e ndo essenciais na definicdo da exagao.

No que se refere a inconformidade da recorrente quanto ao recolhimento da
contribui¢do para o décimo terceiro saldrio, primeiro ¢ de se ver que o mesmo integra o salario
de contribuicdo para fins de incidéncia contributiva previdenciaria, na forma do disposto pelo
pardgrafo 7°, do artigo 28, da Lei n.° 8.212/91 e §6, do artigo 214, do Regulamento da
Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto n.° 3.048/99, e a determinacao do recolhimento se
dar em separado também vem disposta pela legislacdo vigente, § 7°, do citado artigo 214, do
Regulamento, devendo ser seguida. Seguem as transcrigoes:

Lei 8.212/91
Art. 28

()

$ 72 O décimo-terceiro salario (gratificagdo natalina) integra o
salario-de-contribui¢do, exceto para o cdlculo de beneficio, na
forma estabelecida em regulamento.(Redagdo dada pela Lei n°
8.870, de 15.4.94)

Regulamento da Previdéncia Social
Art.214. Entende-se por salario-de-contribuicdo:

$6°A gratificagdo natalina-décimo terceiro salario integra o
salario-de-contribui¢do, exceto para o calculo do salario-de-
beneficio, sendo devida a contribuicdo quando do pagamento ou
crédito da ultima parcela ou na rescisdo do contrato de
trabalho.
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$7°A contribuicdo de que trata o §6%incidira sobre o valor bruto
da gratificacdo, sem compensac¢do dos adiantamentos pagos,
mediante aplicagdo, em separado, da tabela de que trata o art.
198 e observadas as normas estabelecidas pelo Instituto
Nacional do Seguro Social.

O artigo 216 , do Regulamento da Previdéncia Social, disciplina a
arrecadagio da contribuicao incidente sobre a gratificacao natalina, ndo sendo permitido ao
Fisco afistar o seu cumprimento:

Art.216. A arrecadacdo e o recolhimento das contribuicées e de
outras importdncias devidas a seguridade social, observado o
que a respeito dispuserem o Instituto Nacional do Seguro Social
e a Secretaria da Receita Federal, obedecem as seguintes
normas gerais:

$1°0 desconto da contribui¢do do segurado incidente sobre o
valor bruto da gratificagdo natalina-décimo terceiro salario-é
devido quando do pagamento ou crédito da ultima parcela e
devera ser calculado em separado, observado o § 7<do art. 214,
e recolhida, juntamente com a contribui¢do a cargo da empresa,
até o dia vinte do més de dezembro, antecipando-se o vencimento
para o dia util imediatamente anterior se ndo houver expediente
bancario no dia vinte.(Redag¢do dada pelo Decreto n® 4.729, de
2003)

Em relacdo as contribui¢des destinadas ao SEBRAE as mesmas sdo devidas
estando perfeitamente compativeis com o ordenamento juridico vigente, ndo sendo necessaria
lei complementar para sua institui¢do. Apenas para ilustrar, segue ementa do entendimento
firmado pelo TRF da 4* Regiao:

Tributario — Contribuicdo ao Sebrae — Exigibilidade. 1. O
adicional destinado ao Sebrae (Lei n° 8.029/90, na redagdo dada
pela Lei n° 8.154/90) constitui simples majoragdo das aliquotas
previstas no Decreto-Lei n° 2.318/86 (Senai, Senac, Sesi e Sesc),
prescindivel, portanto, sua instituicdo por lei complementar. 2.
Prevé a Magna Carta tratamento mais favoravel as micro e
pequenas empresas para que seja promovido o progresso
nacional. Para tanto submete a exa¢do pessoas juridicas que ndo
tenham relacdo direta com o incentivo. 3. Precedente da 1°¢
Seg¢do desta Corte (EIAC n 2000.04.01.106990-9).

ACORDAO: Vistos e relatados estes autos entre as partes acima
indicadas, decide a Segunda Turma do Tribunal Regional
Federal da 4° Regido, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do relatorio, voto e notas taquigraficas que
ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Porto
Alegre, 17 de junho de 2003. (TRF 4“ R — 2 T — Ac. n°
2001.70.07.002018-3 — Rel. Dirceu de Almeida Soares — DJ
9.7.2003 —p. 274)

Na mesma linha ¢ o pensamento do STJ, conforme ementa do Agravo
Regimental no Agravo Regimental no Agravo de Instrumento de n © 840946 / RS, publicado
no Didrio da Justica em 29 de agosto de 2007:
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TRIBUTARIO — CONTRIBUICOES AO SESC, AO SEBRAE E
AO SENAC RECOLHIDAS PELAS PRESTADORAS DE
SERVICO — PRECEDENTES.

1. A jurisprudéncia renovada e dominante da Primeira Se¢do e
da Primeira e da Segunda Turma desta Corte se pacificou no
sentido de reconhecer a legitimidade da cobranca das
contribuicoes sociais do SESC e SENAC para as empresas
prestadoras de servigos.

2. Esta Corte tem entendido também que, sendo a contribui¢do
ao SEBRAE mero adicional sobre as destinadas ao
SESC/SENAC, devem recolher aquela contribui¢do todas as
empresas que sdo contribuintes destas.

3. Agravo regimental improvido.

Desse modo, as contribuigdes destinadas ao SEBRAE nao se restringem as
microempresas ¢ de empresas de pequeno porte.

Nesse sentido ¢ o entendimento pacificado pelo Supremo Tribunal Federal,
conforme julgamento dos Embargos de Declaracdo no Agravo de Instrumento n © 518.082,
publicado no Diério da Justiga em 17 de junho de 2005, cuja ementa ¢ abaixo transcrita:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARACAO
OPOSTOS A DECISAO DO RELATOR: CONVERSAO EM
AGRAVO REGIMENTAL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO.
CONTRIBUICAO: SEBRAE: CONTRIBUICAO DE
INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO. Lei 8.029, de
12.4.1990, art. 8°, § 3° Lei 8.154, de 28.12.1990. Lei 10.668, de
14.5.2003. CF, art. 146, 111 art. 149; art. 154, I; art. 195, § 4°. 1.
- Embargos de declaracdo opostos a decisdo singular do
Relator. Conversdo dos embargos em agravo regimental. Il. - As
contribuicoes do art. 149, CF contribuicées sociais, de
intervengdo no dominio econémico e de interesse de categorias
profissionais ou econdmicas posto estarem sujeitas a lei
complementar do art. 146, IlI, CF, isso ndo quer dizer que
deverdo ser instituidas por lei complementar. A contribui¢do
social do art. 195, § 4°, CF, decorrente de "outras fontes", é que,
para a sua institui¢do, serd observada a técnica da competéncia
residual da Unido: CF, art. 154, I, ex vi do disposto no art. 195,
$ 4° A contribui¢do ndo é imposto. Por isso, ndo se exige que a
lei complementar defina a sua hipotese de incidéncia, a base
imponivel e contribuintes: CF, art. 146, Ill, a. Precedentes: RE
138.284/CE, Ministro Carlos Velloso, RTJ 143/313; RE
146.733/SP, Ministro Moreira Alves, RTJ 143/684. III. - A
contribui¢do do SEBRAE Lei 8.029/90, art. 8° § 3°, redagdo das
Leis 8.154/90 e 10.668/2003 ¢ contribuicdo de intervencdo no
dominio econémico, ndo obstante a lei a ela se referir como
adicional as aliquotas das contribui¢oes sociais gerais relativas
as entidades de que trata o art. 1°do DL 2.318/86, SESI, SENAI
SESC, SENAC. Ndo se inclui, portanto, a contribui¢do do
SEBRAE no rol do art. 240, CF. 1V. - Constitucionalidade da
contribuicdo do SEBRAE. Constitucionalidade, portanto, do § 3°
do art. 8°da Lei 8.029/90, com a redacdo das Leis 8.154/90 e
10.668/2003. V. - Embargos de declaragdo convertidos em
agravo regimental. Ndo provimento desse.
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Quanto as empresas urbanas terem que recolher contribuicdo destinada ao
INCRA, n3o ha obice normativo para tal exacdo. Nesse sentido ¢ o entendimento do STF,
conforme ementa no Agravo Regimental do Recuso Extraordinério de n © 211.190, publicado
no Diario da Justica em 29 de novembro de 2002:

EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL EM  RECURSO
EXTRAORDINARIO. CONTRIBUICAO SOCIAL DESTINADA A
FINANCIAR O FUNRURAL. VIOLACAO DO PRECEITO
INSCRITO NO ARTIGO 195 DA CONSTITUICAO FEDERAL.
ALEGACAO INSUBSISTENTE. A norma do artigo 195, caput,
da Constitui¢do Federal, preceitua que a seguridade social serd
financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos
termos da lei, mediante recursos provenientes dos or¢amentos da
Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, sem
expender qualquer consideragcdo acerca da exigibilidade de
empresa urbana da contribui¢do social destinada a financiar o
FUNRURAL. Precedentes. Agravo regimental ndo provido.

No mesmo sentido ¢ o entendimento da 1* Se¢do do STJ no julgamento do
Recurso Especial n 977.058

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTARIO.
CONTRIBUICAO DESTINADA AO INCRA. ADICIONAL DE
0,2%. NAO EXTINCAO PELAS LEIS 7.787/89, 8.212/91 E
8.213/91. LEGITIMIDADE.

1. A exegese Pos-Positivista, imposta pelo atual estagio da
ciéncia  juridica, impoe na andlise da legislagdo
infraconstitucional o crivo da principiologia da Carta Maior,
que lhe revela a denominada “‘vontade constitucional”, cunhada
por Konrad Hesse na justificativa da for¢ca normativa da
Constitui¢do. 2. Sob esse dngulo, assume relevo a colocag¢do
topografica da matéria constitucional no afa de aferir a que
vetor principiologico pertence, para que, observando o principio
maior, a partir dele, transitar pelos principios especificos, até o
alcance da norma infraconstitucional. 3. A Politica Agraria
encarta-se na Ordem Econémica (art. 184 da CF/1988) por isso
que a exagdo que lhe custeia tem inequivoca natureza de
Contribuicdo de Intervencdo Estatal no Dominio Econdmico,
coexistente com a Ordem Social, onde se insere a Seguridade
Social custeada pela contribuicdo que lhe ostenta o mesmo
nomen juris. 4. A hermenéutica, que fornece os critérios ora
eleitos, revela que a contribuig¢do para o Incra e a Contribuicdo
para a Seguridade Social sdo amazonicamente distintas, e a
fortiori , infungiveis para fins de compensagdo tributdria. 5. A
natureza tributaria das contribuicées sobre as quais gravita o
thema iudicandum , impoe ao aplicador da lei a obediéncia aos
cdnones constitucionais e complementares atinentes ao sistema
tributario. 6. O principio da legalidade, aplicavel in casu, indica
que ndo ha tributo sem lei que o institua, bem como ndo ha
exclusdo tributaria sem obediéncia a legalidade (art. 150, I da
CF/1988 c.c art. 97 do CTN). 7. A evolugdo historica legislativa
das contribuigoes rurais denota que o Funrural (Prorural) fez as
vezes da seguridade do homem do campo até o advento da Carta
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neo-liberal de 1988, por isso que, inaugurada a solidariedade
genérica entre os mais diversos segmentos da atividade
economica e social, aquela exagdo restou extinta pela Lei
7.787/89. 8. Diversamente, sob o palio da interpretacdo
historica, restou higida a contribui¢do para o Incra cujo
designio em nada se equipara a contribuig¢do securitaria social.
9. Consequentemente, resta inequivoca dessa evolugdo,
constanle do teor do voto, que: (a) a Lei 7.787/89 so suprimiu a
parcela de custeio do Prorural; (b) a Previdéncia Rural so foi
extinta pela Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, com a unificac¢do
dos regimes de previdéncia; (c) entretanto, a parcela de 0,2%
(zero virgula dois por cento) — destinada ao Incra — ndo foi
extinta pela Lei 7.787/89 e tampouco pela Lei 8.213/91, como
vinha sendo proclamado pela jurisprudéncia desta Corte. 10.
Sob essa dtica, a mingua de revogagdo expressa e inconciliavel a
adogdo da revogagdo tacita por incompatibilidade, porquanto
distintas as razoes que ditaram as exa¢oes sub judice, ressoa
inequivoca a conclusdo de que resta higida a contribui¢cdo para
o Incra. 11. Interpretagdo que se coaduna ndo s6 com a
literalidade e a historia da exagdo, como também converge para
a aplicagdo axiologica do Direito no caso concreto, viabilizando
as promessas constitucionais pétreas e que distinguem o ideadrio
da nossa nagdo, qual o de constituir uma sociedade justa e
solidaria, com erradica¢do das desigualdadesregionais. 12.
Recursos especiais do Incra e do INSS providos.

A cobranga das contribui¢des sociais do salario-educagdao ¢ perfeitamente
compativel com o ordenamento juridico vigente. Nesse sentido, ¢ pacifico o entendimento nos
tribunais superiores, chegando ao ponto de o STF ter publicado a Simula de n ° 732, nestas
palavras:

SUMULA N° 732

E CONSTITUCIONAL A COBRANCA DA CONTRIBUICAO DO
SALARIO-EDUCACAO, SEJA SOB A CARTA DE 1969, SEJA
SOB A CONSTITUICAO FEDERAL DE 1988, E NO REGIME
DA LEIT 9.424/96.

Ainda no tocante as alegac¢des de inconstitucionalidade das exagdes langadas,
¢ de se ver que a apreciagdo de matéria constitucional em tribunal administrativo exacerba sua
competéncia originaria que ¢ a de 6rgao revisor dos atos praticados pela Administragdo, bem
como invade competéncia atribuida especificamente ao Judicidrio pela Constituicdo Federal.
No Capitulo III do Titulo IV, especificamente no que trata do controle da constitucionalidade
das normas, observa-se que o constituinte teve especial cuidado ao definir quem poderia
exercer o controle constitucional das normas juridicas. Decidiu que caberia exclusivamente ao
Poder Judiciario exercé-la, especialmente ao Supremo Tribunal Federal.

Permitir que oOrgdos colegiados administrativos reconhecessem a
constitucionalidade de normas juridicas seria infringir o disposto na propria Constitui¢ao
Federal, padecendo, portanto, a decisdo que assim o fizer, ela propria, de vicio de
constitucionalidade, ja que invadiu competéncia exclusiva de outro Poder.

O professor Hugo de Brito Machado in “Mandado de Seguranca em Matéria
Tributaria”, Ed. Revista dos Tribunais, paginas 302/303, assim concluiu:
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“A conclusdo mais consentdnea com o sistema juridico
brasileiro vigente, portanto, ha de ser no sentido de que a
autoridade administrativa ndo pode deixar de aplicar uma lei
por considera-la inconstitucional, ou mais exatamente, a de que
a autoridade administrativa ndo tem competéncia para decidir se
uma lei é, ou ndo é inconstitucional.”

E, como da decisdo administrativa ndo cabe recurso obrigatério ao Poder
Judicidrio, em se permitindo a declaracdo de inconstitucionalidade de lei pelos 6rgaos
administrativos judicantes, as decisdes que assim a proferissem ndo estariam sujeitas ao crivo
do Supremo Tribunal Federal que ¢ a quem compete, em grau de definitividade, a guarda da
Constituicdo. Poder-se-ia, nestes casos, ter a absurda hipotese de o tribunal administrativo
declarar determinada norma inconstitucional e o Judiciario, em manifestacio do seu orgao
maximo, pronunciar-se em sentido inverso.

Por essa razao ¢ que através de seu Regimento Interno e Simula, o Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais - CARF se auto-imp0s com regra proibitiva nesse sentido:

Portaria MF n° 256, de 22/06/2009 (que aprovou o Regimento Interno
do CARF):

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de
julgamento do CARF afastar a aplicagcdo ou deixar de
observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade.

SUMULAS CONSOLIDADAS CARF PORTARIA MF N.° 383
—DOU de 14/07/2010)

Sumula CARF n’° 2: O CARF ndo ¢ competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

Quanto a multa, ndo possui natureza de confisco a exigéncia da multa, porque
ndo recolhendo na época propria o contribuinte tem que arcar com o Onus de seu
inadimplemento. Se ndo houvesse tal exigéncia haveria violacao ao principio da isonomia, pois
o contribuinte que ndo recolhera no prazo fixado teria tratamento similar aquele que cumprira
em dia com suas obrigacdes fiscais.

O ordenamento trazido pela MP n°® 449/08, posteriormente convertida na Lei
n°® 11.941/2009, excluiu do ordenamento juridico a gradacdo da multa de mora prevista no art.
35 da Lei n° 8.212/91, conferindo-lhe outras condicdes, eis que se tratando de recolhimento
espontaneo pelo contribuinte de contribui¢cdes previdenciarias pagas em atraso, a multa de
mora a ser aplicada sera de trinta e trés centésimos por cento, por dia de atraso, contados a
partir do primeiro dia subsequente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do
tributo ou da contribui¢do até o dia em que ocorrer o seu pagamento, limitado a vinte por
cento:

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 35. Os débitos com a Unido decorrentes das contribuicoes
sociais previstas nas-alineas a, b e ¢ do pardgrafo unico do art.
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11 desta Lei, das contribuicées instituidas a titulo de substituicdo
e das contribuicoes devidas a terceiros, assim entendidas outras
entidades e fundos, ndo pagos nos prazos previstos em
legislacdo, serdo acrescidos de multa de mora e juros de mora,
nos termos do art. 61 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de
1996. (Redacdo dada pela Lei n° 11.941/2009).

Lein’ 9,430, de 27 de dezembro de 1996

Art. 61. Os débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e
contribui¢oes administrados pela Secretaria da Receita Federal,
cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1° de janeiro de
1997, ndo pagos nos prazos previstos na legislacdo especifica,
serao acrescidos de multa de mora, calculada a taxa de trinta e
trés centésimos por cento, por dia de atraso.

$1° A multa de que trata este artigo serd calculada a partir do
primeiro dia subsequente ao do vencimento do prazo previsto
para o pagamento do tributo ou da contribuicdo até o dia em que
ocorrer o seu pagamento.

$2 O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por
cento.

$3°Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdo juros de
mora calculados a taxa a que se refere o § 3°do art. 5° a partir
do primeiro dia do més subsequente ao vencimento do prazo até
o0 més anterior ao do pagamento e de um por cento no més de
pagamento. (Vide Lei n°®9.716, de 1998)

Quando se tratar de lancamento de oficio, como no caso dos presentes Autos
de Infracdo de Obrigacdo Principal, a legislagdo superveniente determinou a incidéncia de
multa de oficio, correspondente a 75% da totalidade ou diferenca de imposto ou contribuicao
devidos e ndo recolhidos, podendo, inclusive ser duplicado o valor em caso de fraude,
simulacao ou conluio:

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 35-A. Nos casos de lancamento de oficio relativos as
contribuigoes referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto
no art. 44 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Incluido
pela Lei n° 11.941/2009).

Lei n°9.430, de 27 de dezembro de 1996

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas: (Redacdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

1 - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribui¢do nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de
declaracdo inexata; (Redacdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

1I - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o
valor do pagamento mensal: (Redacdo dada pela Lei n° 11.488,

de 2007)
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a) na forma do art. 8° da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de
1988, que deixar de ser efetuado, ainda que ndo tenha sido

apurado imposto a pagar na declarac¢do de ajuste, no caso de
pessoa fisica; (Incluida pela Lei n° 11.488, de 2007)

h) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado,
ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base de cadlculo
negativa para a contribui¢do social sobre o lucro liquido, no
ano-calendario correspondente, no caso de pessoa juridica.
(Incluida pela Lei n° 11.488, de 2007)

$1° O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste
artigo serd duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da
Lei n°4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de
outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis.
(Redacdo dada pela Lei n°11.488, de 2007)

$2° Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput
e o §1° deste artigo serdo aumentados de metade, nos casos de
ndo atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de
intimagdo para: (Redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

1 - prestar esclarecimentos, (Renumerado da alinea "a", pela Lei
n°11.488, de 2007)

1I - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11
al3dalein’®8218, de 29 de agosto de 1991; (Renumerado da
alinea "b", com nova redacdo pela Lei n° 11.488, de 2007)

1l - apresentar a documentagdo técnica de que trata o art. 38

”,n

desta Lei. (Renumerado da alinea "c", com nova redacdo pela
Lei n®11.488, de 2007)

$3° Aplicam-se as multas de que trata este artigo as redugoes
previstas no art. 6° da Lei n° 8.218, de 29 de agosto de 1991, e
no art. 60 da Lei n°8.383, de 30 de dezembro de 1991.

$4° As disposicoes deste artigo aplicam-se, inclusive, aos
contribuintes que derem causa a ressarcimento indevido de
tributo ou contribui¢do decorrente de qualquer incentivo ou
beneficio fiscal.

Portanto, no exame do caso em questdo ¢ de se ver que o Fisco agiu de
acordo com a legislacao vigente e frente a demonstracao de que houve intencao de se evadir do
integral recolhimento das contribuigdes previdenciarias, foi correta a aplicacdo da multa de
oficio agravada, nos termos anteriormente descritos.

Faco referéncia a parte do voto proferido na APELACAO CIVEL N°
2002.71.07.013695-7/RS, TRF 4 Regido, Desembargador Vilson Darés, DOU de 13/06/2007,
que trata de assunto similar:

Na presente situagdo, as empresas terceirizadas estdo vinculadas
ao SIMPLES, submetendo-se a regime tributario diferenciado.
Como elas assumem atividades que deveriam, originalmente,
pertencer a contratante, empresa de grande porte, acabam
avocando desta seus encargos fiscais, mas, em contrapartida,
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submetidas ao regime especial. Tal fato, aléem de fraudar a
atividade fiscal, compromete a finalidade do sistema tributario,
ja que o SIMPLES foi instituido como forma de estimular o
crescimento de pequenas empresas, e nao de aliviar as despesas
de grandes empreendimentos. Estes devem arcar com os valores
que lhes sdo compativeis, sendo-lhes vedada a utilizagdo do
servigo terceirizado como forma de amenizar os encargos
tributdiios

Com isso, ndo se esta dizendo que uma terceirizagdo legitima
poderia ser desconsiderada para abrir espago a ag¢do
arrecadadora do Fisco. O que se afirma, no caso, é que o
servigo terceirizado perde sua legitimidade quando atinge o
processo principal da empresa, adentrando em suas atividades
essenciais, caracterizando fraude trabalhista e, inclusive, fiscal.

Por derradeiro, quanto a inconformidade da recorrente no que se refere a
lavratura do Auto de Infragdo de Obrigacdo Acessoéria pela ndo confeccido de folha de
pagamento com a inclusao de todos os segurados que lhe prestaram servigo, informo a autuada
que em decorréncia da relacdo juridica existente entre o contribuinte ou o responsavel (sujeito
passivo) e o fisco (sujeito ativo), tem aquele duas obrigacdes para com este Uma obrigacao
denominada principal, que ¢ a de verter contribuicdes para a Seguridade Social; outra
denominada acessoria que tem por objeto a pratica ou a abstencao de ato que ndo configure
obrigacdo principal.

O descumprimento da obrigagdo principal acarreta a constitui¢ao do crédito
da Seguridade Social, através do Auto de Infracdo de Obrigagdo Principal e o descumprimento
da obrigacdo acessoria, que decorre da legislacdo tributaria e tem por objeto prestacdes
positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadacdo ou da fiscalizagdo dos
tributos (art. 113, § 2° do CTN), acarreta a lavratura do Auto de Infracdo de Obrigacao
Acessoria. A obrigacdo se diz acessoria, quando se tem por objeto o fazer ou nao fazer algo no
interesse da fiscalizagao ou da arrecadagao.

A obrigacdo de preparar folhas para todos os pagamentos a segurados, vem
expressa na legislacdo vigente, artigo 32, I, da Lei n. 8.212/9, ¢ independe da obrigagdo
principal de recolhimento das contribui¢des previdenciarias:

Art. 32. A empresa é também obrigada a:

I - preparar folhas-de-pagamento das remuneragoes pagas ou
creditadas a todos os segurados a seu servigo, de acordo com os
padroes e normas estabelecidos pelo orgao competente da
Seguridade Social;

O Decreto n.° 3.48/99, que aprovou o Regulamento da Previdéncia Social
traz no seu artigo 225, paragrafo 9°, os elementos que devem conter a folha de pagamento:

Art.225. A empresa é também obrigada a:

I - preparar folha de pagamento da remunera¢do paga, devida
ou creditada a todos os segurados a seu servigo, devendo
manter, em cada estabelecimento, uma via da respectiva folha e
recibos de pagamentos;
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$ 92 A folha de pagamento de que trata o inciso | do caput,
elaborada mensalmente, de forma coletiva por estabelecimento
da empresa, por obra de construgdo civil e por tomador de
servigos, com a correspondente totalizagdo, devera:

1 - discriminar o nome dos segurados, indicando cargo, fun¢do
ou servigo prestado;

1l-agrupar os segurados por categoria, assim entendido:
segurado empregado, trabalhador avulso, contribuinte
individual; (Redagio dada pelo Decreto n° 3.265, de 29/11/99)

1l - destacar o nome das seguradas em gozo de salario-
maternidade;

1V - destacar as parcelas integrantes e ndo integrantes da
remuneragdo e os descontos legais; e

V -indicar o numero de quotas de saldrio-familia atribuidas a
cada segurado empregado ou trabalhador avulso.

De acordo com os elementos constantes do processo a empresa deixou de
incluir nas suas folhas de pagamento do periodo de 01/2009 a 12/2012, todos os segurados que
lhe prestaram servico, frente a desconsideragdo da prestacdo através de interposta pessoa
juridica, conforme declinado no inicio deste voto, sendo procedente a autuagao.

Por todo o exposto,
Voto por negar provimento ao recurso.

Liege Lacroix Thomasi - Relatora
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